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Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005

   Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos 

e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:

 Art. 1o Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum 

e dá outras providências.

  § 1o O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito 

privado.

  § 2o A União somente participará de consórcios públicos em que também façam parte 

todos os Estados em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.

  § 3o Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios, diretri-

zes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – SUS.

 Art. 2o Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação 

que se consorciarem, observados os limites constitucionais.

  § 1o Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá:

  I – fi rmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contri-

buições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo;

  II – nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e 

instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse 

social, realizada pelo Poder Público; e

  III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consor-

ciados, dispensada a licitação.

  § 2o Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer ativida-

des de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso 

ou outorga de uso de bens públicos por eles administrados ou, mediante autorização específi ca, 

pelo ente da Federação consorciado.

  § 3o Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou autorização de 

obras ou serviços públicos mediante autorização prevista no contrato de consórcio público, que 

deverá indicar de forma específi ca o objeto da concessão, permissão ou autorização e as con-

dições a que deverá atender, observada a legislação de normas gerais em vigor.

Art. 3o O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia 

subscrição de protocolo de intenções.
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 Art. 4o São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que estabeleçam:

  I – a denominação, a fi nalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio;

  II – a identifi cação dos entes da Federação consorciados;

  III – a indicação da área de atuação do consórcio;

  IV – a previsão de que o consórcio público é associação pública ou pessoa jurídica de 

direito privado sem fi ns econômicos;

  V – os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio público a 

representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo;

  VI – as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive para a 

elaboração, aprovação e modifi cação dos estatutos do consórcio público;

  VII – a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio público e o 

número de votos para as suas deliberações;

  VIII – a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio 

público que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação 

consorciado;

  IX – o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos, bem 

como os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária 

de excepcional interesse público;

  X – as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de 

parceria;

  XI – a autorização para a gestão associada de serviços públicos, explicitando:

  a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público;

  b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados;

  c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da pres-

tação dos serviços;

  d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão as-

sociada envolver também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da 

Federação consorciados;

  e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem 

como para seu reajuste ou revisão; e

  XII – o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas obrigações, de 

exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de consórcio público.

  § 1o Para os fi ns do inciso III do caput deste artigo, considera-se como área de atuação 

do consórcio público, independentemente de fi gurar a União como consorciada, a que corres-

ponde à soma dos territórios:

  I – dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por Municípios ou 

por um Estado e Municípios com territórios nele contidos;

  II – dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público for, res-

pectivamente, constituído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e o Distrito 
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Federal;

  III – (VETADO)

  IV – dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo Distrito 

Federal e os Municípios; e

  V – (VETADO)

  § 2o O protocolo de intenções deve defi nir o número de votos que cada ente da Federa-

ção consorciado possui na assembléia geral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente consor-

ciado.

  § 3o É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições 

fi nanceiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, desti-

nação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos 

operadas por força de gestão associada de serviços públicos.

  § 4o Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder-

lhe servidores, na forma e condições da legislação de cada um.

  § 5o O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa ofi cial.

 Art. 5o O contrato de consórcio público será celebrado com a ratifi cação, mediante lei, do 

protocolo de intenções.

  § 1o O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, pode ser celebrado 

por apenas 1 (uma) parcela dos entes da Federação que subscreveram o protocolo de inten-

ções.

  § 2o A ratifi cação pode ser realizada com reserva que, aceita pelos demais entes subs-

critores, implicará consorciamento parcial ou condicional.

  § 3o A ratifi cação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções 

dependerá de homologação da assembléia geral do consórcio público.

  § 4o É dispensado da ratifi cação prevista no caput deste artigo o ente da Federação que, 

antes de subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio 

público.

 Art. 6o O consórcio público adquirirá personalidade jurídica:

  I – de direito público, no caso de constituir associação pública, mediante a vigência das 

leis de ratifi cação do protocolo de intenções;

  II – de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da legislação civil.

  § 1o O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a admi-

nistração indireta de todos os entes da Federação consorciados.

  § 2o No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o consórcio pú-

blico observará as normas de direito público no que concerne à realização de licitação, celebra-

ção de contratos, prestação de contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT.
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 Art. 7o Os estatutos disporão sobre a organização e o funcionamento de cada um dos órgãos 

constitutivos do consórcio público.

 Art. 8o Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante 

contrato de rateio.

  § 1o O contrato de rateio será formalizado em cada exercício fi nanceiro e seu prazo de 

vigência não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que 

tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contemplados 

em plano plurianual ou a gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros 

preços públicos.

  § 2o É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o 

atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.

  § 3o Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são 

partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.

  § 4o Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar no 

101, de 4 de maio de 2000, o consórcio público deve fornecer as informações necessárias para 

que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com 

os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser contabiliza-

das nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das 

atividades ou projetos atendidos.

  § 5o Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente consorcia-

do que não consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações sufi cien-

tes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

 Art. 9o A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obedecer às normas 

de direito fi nanceiro aplicáveis às entidades públicas.

 Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fi scalização contábil, operacional e patri-

monial pelo Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo 

representante legal do consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade 

das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser 

exercido em razão de cada um dos contratos de rateio.

 Art. 10. (VETADO)

 Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio não responderão 

pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio público, mas responderão pelos atos 

praticados em desconformidade com a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos.
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 Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá de ato formal de 

seu representante na assembléia geral, na forma previamente disciplinada por lei.

  § 1o Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira somente 

serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público 

ou no instrumento de transferência ou de alienação.

  § 2o A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as obrigações já cons-

tituídas, inclusive os contratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações eventualmente devidas.

 Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumen-

to aprovado pela assembléia geral, ratifi cado mediante lei por todos os entes consorciados.

  § 1o Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de servi-

ços públicos custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titu-

lares dos respectivos serviços.

  § 2o Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes con-

sorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de 

regresso em face dos entes benefi ciados ou dos que deram causa à obrigação.

 Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de 

sua validade, as obrigações que um ente da Federação constituir para com outro ente da Fede-

ração ou para com consórcio público no âmbito de gestão associada em que haja a prestação de 

serviços públicos ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens 

necessários à continuidade dos serviços transferidos.

  § 1o O contrato de programa deverá:

  I – atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, especialmen-

te no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros preços públicos, à de regulação dos serviços 

a serem prestados; e

  II – prever procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e fi nancei-

ra de cada serviço em relação a cada um de seus titulares.

  § 2o No caso de a gestão associada originar a transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, o contrato de pro-

grama, sob pena de nulidade, deverá conter cláusulas que estabeleçam:

  I – os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transfe-

riu;

  II – as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

  III – o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua continuida-

de;

  IV – a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;

  V – a identifi cação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas 
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e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao contratado;

  VI – o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que 

vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos 

serviços.

  § 3o É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contratado o exercício 

dos poderes de planejamento, regulação e fi scalização dos serviços por ele próprio prestados.

  § 4o O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o consórcio pú-

blico ou o convênio de cooperação que autorizou a gestão associada de serviços públicos.

  § 5o Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio de cooperação, 

o contrato de programa poderá ser celebrado por entidades de direito público ou privado que 

integrem a administração indireta de qualquer dos entes da Federação consorciados ou conve-

niados.

  § 6o O contrato celebrado na forma prevista no § 5o deste artigo será automaticamente 

extinto no caso de o contratado não mais integrar a administração indireta do ente da Federa-

ção que autorizou a gestão associada de serviços públicos por meio de consórcio público ou de 

convênio de cooperação.

  § 7o Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo descumprimento 

não acarrete qualquer ônus, inclusive fi nanceiro, a ente da Federação ou a consórcio público.

 Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios públicos, com o objetivo de 

viabilizar a descentralização e a prestação de políticas públicas em escalas adequadas.

 Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento dos consórcios públi-

cos serão disciplinados pela legislação que rege as associações civis.

 Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, passa 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41. ...................................................................................

IV – as autarquias, inclusive as associações públicas;

........................................................................................” (NR)

 Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar 

com a seguinte redação:

 “Art. 23. ...................................................................................

§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput 

deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado 
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por maior número.” (NR)

 “Art. 24. ...................................................................................

................................................................................................

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 

administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do 

autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação.

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte 

por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de 

economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação qualifi cadas, na forma da lei, 

como Agências Executivas.” (NR)

 “Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 

24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justifi cadas, e o re-

tardamento previsto no fi nal do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, 

dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratifi cação e publicação na imprensa ofi cial, 

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a efi cácia dos atos.

......................................................................................” (NR)

 “Art. 112. ................................................................................

§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram 

contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consor-

ciados.

§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do con-

trato.” (NR)

 Art. 18. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido dos se-

guintes incisos:

 “Art. 10. ...................................................................................

................................................................................................

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços pú-

blicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei;

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem sufi ciente e prévia dotação orçamen-

tária, ou sem observar as formalidades previstas na lei.” (NR)

 Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de cooperação, contratos de pro-

grama para gestão associada de serviços públicos ou instrumentos congêneres, que tenham sido 
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celebrados anteriormente a sua vigência.

 Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive as normas 

gerais de contabilidade pública que serão observadas pelos consórcios públicos para que sua 

gestão fi nanceira e orçamentária se realize na conformidade dos pressupostos da responsabili-

dade fi scal.

 Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos

Antonio Palocci Filho

Humberto Sérgio Costa Lima

Nelson Machado

José Dirceu de Oliveira e Silva
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Projeto de Lei nº 5296 de 2005

  Institui as diretrizes para os serviços públicos de saneamento básico e a Polí-

tica Nacional de Saneamento Básico - PNS.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

 Art. 1o  Esta Lei institui as diretrizes para os serviços públicos de saneamento básico e a Po-

lítica Nacional de Saneamento Básico - PNS.

  § 1o  Estão sujeitos às diretrizes para os serviços públicos de saneamento básico os 

agentes públicos ou privados que desenvolvam ações que, direta ou indiretamente, interessem 

aos serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de manejo de águas 

pluviais e de manejo de resíduos sólidos.

  § 2o  Os dispositivos da PNS aplicam-se:

 I - à administração direta e indireta da União e às entidades ou fundos direta ou indiretamen-

te sob o seu controle, gestão ou operação;

 II - à entidade, órgão ou fundo que utilize, receba, guarde ou gerencie recursos federais ou 

os que estejam sob gestão ou operação de fundo, órgão ou entidade da União; e

 III - mediante adesão, às entidades privadas e aos órgãos e entidades de outros entes da Fe-

deração.
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CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES 

 Art. 2o  Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

  I - saneamento básico: o conjunto de serviços e ações com o objetivo de alcançar níveis 

crescentes de salubridade ambiental, nas condições que maximizem a promoção e a melhoria 

das condições de vida nos meios urbano e rural, compreendendo o abastecimento de água, o 

esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais;

  II - salubridade ambiental: qualidade das condições em que vivem populações urbanas 

e rurais no que diz respeito à sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de 

doenças relacionadas com o meio ambiente, bem como de favorecer o pleno gozo da saúde e o 

bem-estar;

  III - plano de saneamento ambiental: no que se refere a determinado âmbito territorial, 

o conjunto de estudos, diretrizes, programas, prioridades, metas, atos normativos e procedi-

mentos que, com fundamento em avaliação do estado de salubridade ambiental, inclusive da 

prestação dos serviços públicos a ela referentes, defi ne a programação das ações e dos inves-

timentos necessários para a prestação universal, integral e atualizada dos serviços públicos de 

saneamento básico, bem como, quando relevantes, das demais soluções para a concretização 

de níveis crescentemente melhores de salubridade ambiental;

  IV - serviços públicos de saneamento básico: os serviços públicos cuja natureza sejam o 

abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de 

águas pluviais;

  V - serviços públicos de abastecimento de água: a captação, a adução de água bruta, o 

tratamento, a adução de água tratada, a reservação e a distribuição de água;

  VI - serviços públicos de esgotamento sanitário: a coleta, o transporte, o tratamento e a 

disposição fi nal de esgotos sanitários, incluindo os efl uentes industriais compatíveis, bem como 

de lodos e de outros resíduos do processo de tratamento;

  VII - serviços públicos de manejo de resíduos sólidos:

  a) a coleta, o transbordo e transporte, a triagem para fi ns de reuso ou reciclagem, o 

tratamento, inclusive por compostagem, e a disposição fi nal de resíduos sólidos domiciliares, 

assemelhados e provenientes da limpeza pública;
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  b) a varrição, a capina e a poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros even-

tuais serviços pertinentes à limpeza pública;

  VIII - serviços públicos de manejo de águas pluviais: a coleta, o transporte, a detenção 

ou retenção para amortecimento de vazões de cheias, o tratamento e o lançamento das águas 

pluviais;

  IX - serviços públicos de saneamento básico de interesse local:

  a) o sistema de manejo de águas pluviais, ou a parcela dele que receba contribuições 

exclusivamente de um Município;

  b) quando destinado a atender exclusivamente um Município, qualquer dos seguintes 

serviços:

 1. a captação, a adução de água bruta ou tratada, o tratamento de água e a reservação para 

abastecimento público;

 2. a interceptação e o transporte, o tratamento e a destinação fi nal de esgotos sanitários; e 

 3. o transbordo e transporte, o tratamento e a disposição fi nal de resíduos sólidos urbanos; 

 c) em qualquer caso: a distribuição de água, a coleta de esgotos sanitários, a varrição, a capi-

na, a limpeza e a poda de árvores em vias e logradouros públicos, a coleta e a triagem, para fi ns 

de  reaproveitamento, reuso ou reciclagem, de resíduos sólidos urbanos e a microdrenagem; 

 X - serviços públicos de saneamento básico integrados: os serviços públicos de saneamento 

básico não qualifi cados como de interesse local; 

 XI - planejamento: as atividades de identifi cação, qualifi cação, quantifi cação, organização e 

orientação de todas as ações, públicas e privadas, por meio das quais um serviço público deve 

ser prestado ou colocado à disposição para o alcance, em período determinado, das metas e 

resultados pretendidos;

 XII - regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou organize determi-

nado serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impactos sócio-am-

bientais, os direitos e obrigações dos cidadãos, dos usuários e dos responsáveis por sua oferta 

ou prestação, a política e sistema de cobrança, inclusive a fi xação, reajuste e revisão do valor 

de tarifas e outros preços públicos;

 XIII - fi scalização: as atividades de acompanhamento, monitoramento, controle, avaliação e 

de aplicação de penalidades exercidas pelo titular do serviço público, inclusive por entidades 
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de sua administração indireta ou por entidades conveniadas, e pelos cidadãos e usuários, no 

sentido de garantir a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;

 XIV - prestação de serviço público: a execução de toda e qualquer atividade ou obra com o 

objetivo de permitir o acesso a um serviço público em estrita conformidade com o estabelecido 

no planejamento e na regulação;

 XV - prestador de serviço público, o órgão ou entidade:

 a) do titular, a quem se tenha atribuído por lei a competência de prestar o serviço público;

 b) de consórcio público ou de ente da Federação com quem o titular celebrou convênio de 

cooperação, desde que delegada a prestação por meio de contrato de programa;

 c) a quem se tenha delegado a prestação dos serviços por meio de concessão;

 XVI - titular do serviço público: o ente da Federação detentor da competência para prover o 

serviço público, especialmente por meio do planejamento, regulação, fi scalização e prestação 

direta ou indireta;

 XVII - norma local: a estabelecida por lei do titular dos serviços ou por ato de sua administra-

ção direta ou indireta, inclusive consórcio público do qual participe;

 XVIII - projetos associados aos serviços públicos de saneamento básico: os desenvolvidos em 

caráter acessório ou correlato à prestação dos serviços, capazes de gerar benefícios sociais, 

ambientais ou econômicos adicionais, dentre eles:

 a) o fornecimento de água bruta para outros usos, comprovado o não-prejuízo aos serviços 

públicos de abastecimento de água;

 b) o aproveitamento de água de reuso;

 c) o aproveitamento do lodo resultante de tratamento de água ou de esgoto sanitário;

 d) o aproveitamento dos materiais integrantes dos resíduos sólidos por meio de reuso ou re-

ciclagem;

 e) o aproveitamento de energia de qualquer fonte potencial vinculada aos serviços, inclusive 

do biogás resultante de tratamento de esgoto sanitário ou de tratamento ou disposição fi nal de 

resíduos sólidos;

 XIX - subsídios simples: aqueles que se processam mediante receitas que não se originam de 

remuneração pela prestação de serviços públicos de saneamento básico;

 XX - subsídios cruzados: aqueles que se processam mediante receitas que se originam de re-

muneração pela prestação de serviços públicos de saneamento básico;
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 XXI - subsídios cruzados internos: aqueles que se processam internamente à estrutura de 

cobrança pela prestação de serviços no território de um só Município, do Distrito Federal ou na 

área de atuação de entidade ou órgão responsável pela:

 a) gestão associada desses serviços;

 b) integração da organização, do planejamento e da execução desses serviços, quando carac-

terizados como funções públicas de interesse comum;

 XXII - subsídios cruzados externos: aqueles que se processam mediante transferências ou 

compensações de recursos originados de área ou território diverso dos referidos no inciso XXI; 

 XXIII - subsídios diretos: aqueles que se destinam a usuários determinados; 

 XXIV - delegação onerosa de serviço público de saneamento básico, a que inclui: 

 a) qualquer modalidade de pagamento ao titular pela outorga da concessão de serviço públi-

co de saneamento básico, direito de uso ou pela transferência de bens e instalações reversíveis, 

exceto no caso de ressarcimento de eventuais obrigações que, contraídas em função do serviço,  

permaneçam na responsabilidade do titular; ou 

 b) subscrição de participação societária e integralização, pelo titular, de capital da empresa 

delegatária, lastreada na conferência de qualquer dos bens ou direitos mencionados na alínea 

“a” deste inciso, salvo quando a participação societária estiver gravada por vínculo de inalie-

nabilidade pelo prazo mínimo de vinte anos; e 

 XXV - controle social: mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informação, 

representação técnica e participação nos processos de decisão do serviço. 

 § 1o  Os corpos d’água não integram os serviços públicos de saneamento básico, exceto os la-

gos artifi ciais cuja fi nalidade principal seja a captação de água para abastecimento público ou o 

tratamento de efl uentes ou a retenção ou detenção para amortecimento de vazões de cheias.

 § 2o  Não constitui serviço público a ação de saneamento implementada por meio de soluções 

individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como 

as ações e serviços de saneamento ambiental de responsabilidade privada, incluindo o manejo 

de resíduos de responsabilidade do gerador. 
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TÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

CAPÍTULO I

DO DIREITO À SALUBRIDADE AMBIENTAL

 Art. 3o  Todos têm direito à vida em ambiente salubre, cuja promoção e preservação é dever 

do Poder Público e da coletividade.

 Parágrafo único.  É obrigação do Poder Público promover a salubridade ambiental, especial-

mente mediante políticas, ações e a provisão universal e equânime dos serviços públicos neces-

sários. 

 Art. 4o  É garantido a todos o direito a níveis adequados e crescentes de salubridade ambiental 

e de exigir dos responsáveis medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias ou reparadoras 

em face de atividades prejudiciais ou potencialmente prejudiciais à salubridade ambiental. 

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES 

Seção I

Da Disposição Preliminar

 Art. 5o  Os serviços públicos de saneamento básico possuem caráter essencial.  

Seção II

Das Diretrizes Básicas

 Art. 6o  São diretrizes básicas dos serviços públicos de saneamento básico: 

 I - a universalização, consistente na garantia a todos de acesso aos serviços, indistintamente 

e em menor prazo, observado o gradualismo planejado da efi cácia das soluções, sem prejuízo 

da adequação às características locais, da saúde pública e de outros interesses coletivos; 

 II - a integralidade, compreendida como a provisão dos serviços de saneamento básico de 

todas as naturezas, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 

a maximização da efi cácia das ações e resultados; 

 III - a eqüidade, entendida como a garantia de fruição em igual nível de qualidade dos bene-

fícios pretendidos ou ofertados, sem qualquer tipo de discriminação ou restrição de caráter so-



Confederação Nacional de Municípios - CNM

Saneamento Básico - Caderno de Legislação - 21

cial ou econômico, salvo os que visem priorizar o atendimento da população de menor renda; 

 IV - a regularidade, concretizada pela prestação dos serviços, sempre de acordo com a res-

pectiva regulação e com as outras normas aplicáveis; 

 V - a continuidade, consistente na obrigação de prestar os serviços públicos sem interrup-

ções, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

 VI - a efi ciência, por meio da prestação dos serviços de forma a satisfazer as necessidades dos 

usuários com a imposição do menor encargo sócio-ambiental e econômico possível;

 VII - a segurança, implicando que os serviços sejam prestados com o menor risco possível para 

os usuários, os trabalhadores que os prestam e à população; 

 VIII - a atualidade, que compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 

instalações e a sua conservação, bem como a melhoria contínua dos serviços; 

 IX - a cortesia, traduzida no bom atendimento ao público, inclusive para realizar atendi-

mento em tempo adequado e de fornecer as informações referentes aos serviços que sejam de 

interesse dos usuários e da coletividade; 

 X - a modicidade dos preços públicos, inclusive das tarifas, e das taxas; 

 XI - a sustentabilidade, pela garantia do caráter duradouro dos benefícios das ações, con-

siderados os aspectos jurídico-institucionais, sociais, ambientais, energéticos e econômicos 

relevantes a elas associados;

 XII - a intersetorialidade, compreendendo a integração das ações de saneamento entre si e 

com as demais políticas públicas, em especial com as de saúde, meio ambiente, recursos hídri-

cos, desenvolvimento urbano e rural, habitação e desenvolvimento regional; 

 XIII - a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios na melhoria 

das condições de salubridade ambiental; 

 XIV - a participação da sociedade na formulação e implementação das políticas e no plane-

jamento, regulação, fi scalização, avaliação e prestação dos serviços por meio de instâncias de 

controle social; 

 XV - a promoção da educação sanitária e ambiental, fomentando os hábitos higiênicos, o uso 

sustentável dos recursos naturais, a redução de desperdícios e a correta utilização dos serviços, 

observado o disposto na Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999; 

 XVI - a promoção e a proteção da saúde, mediante ações preventivas de doenças relacionadas 

à falta ou à inadequação dos serviços públicos de saneamento básico, observadas as normas do 

Sistema Único de Saúde (SUS);

 XVII - a preservação e a conservação do meio ambiente, mediante ações orientadas para a 

utilização dos recursos naturais de forma sustentável e a reversão da degradação ambiental, 

observadas as normas ambientais e de recursos hídricos e as disposições do plano de recursos 

hídricos; 

 XVIII - a promoção do direito à cidade; 

 XIX - a conformidade do planejamento e da implementação dos serviços com as exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor; 
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 XX - o respeito às identidades culturais das comunidades, às diversidades locais e regionais e 

a fl exibilidade na implementação e na execução das ações de saneamento básico; 

 XXI - a promoção e a defesa da saúde e segurança do trabalhador nas atividades relacionadas 

aos serviços; 

 XXII - o respeito e a promoção dos direitos básicos dos consumidores; e 

 XXIII - o fomento da pesquisa científi ca e tecnológica e a difusão dos conhecimentos de inte-

resse para o saneamento básico, com ênfase no desenvolvimento de tecnologias apropriadas. 

 Parágrafo único.  O serviço público de saneamento básico é considerado universalizado em 

um território quando assegura o atendimento, no mínimo, das necessidades básicas vitais, sani-

tárias e higiênicas, de todas as pessoas, independentemente de sua condição sócio-econômica, 

em todos os domicílios e locais de trabalho e de convivência social, de modo ambientalmente 

aceitável e de forma adequada às condições locais. 

Seção III 

Das Diretrizes para o Abastecimento de Água

 Art. 7o  São diretrizes para os serviços públicos de abastecimento de água: 

 I - a destinação da água fornecida pelos serviços prioritariamente para o consumo humano, 

a higiene doméstica, dos locais de trabalho e de convivência social e, secundariamente, como 

insumo ou matéria prima para atividades econômicas e para o desenvolvimento de atividades 

recreativas ou de lazer;

 II - a garantia do abastecimento em quantidade sufi ciente para promover a saúde pública e 

com qualidade compatível com as normas, critérios e padrões de potabilidade estabelecidos 

conforme o previsto no inciso V do art. 16 da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

 III - a promoção e o incentivo à preservação, à proteção e à recuperação dos mananciais e ao 

uso racional da água, à redução das perdas e à minimização dos desperdícios; e 

 IV - a promoção das ações de educação sanitária e ambiental, especialmente o uso sustentá-

vel da água e a correta utilização das instalações prediais de água. 

 § 1o  Admite-se a restrição de acesso aos serviços nos casos e condições previstos em  norma 

local, exigida a prévia notifi cação ao usuário quando motivada por inadimplência. 

 § 2o  A inadimplência do usuário residencial de baixa renda e dos estabelecimentos de saúde, 

educacionais e de internação coletiva não prejudica a garantia de abastecimento mencionada 

no inciso II do caput, devendo a restrição de acesso aos serviços assegurar o mínimo necessário 

ao atendimento das exigências de saúde pública defi nido em instrução expedida pelo Ministro 

de Estado da Saúde. 

 § 3o  É dever do prestador dos serviços avisar aos usuários, com antecedência razoável, das 

interrupções motivadas por manutenção programada ou por racionamento. 

 § 4o  A adoção de regime de racionamento depende de prévia autorização do órgão ou enti-
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dade que exerça a função de regulação, que lhe fi xará prazo e condições. 

 § 5o  Excetuados os casos previstos na norma local: 

 I - é compulsória a ligação da edifi cação que utilize a água para consumo humano à rede pú-

blica de abastecimento existente; e 

 II - a rede pública de abastecimento de água não poderá ser ligada à instalação hidráulica 

predial também alimentada por outras fontes. 

Seção IV

Das Diretrizes para o Esgotamento Sanitário

 Art. 8o  São diretrizes para os serviços públicos de esgotamento sanitário: 

 I - a garantia de solução adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 

fi nal dos esgotos sanitários, como forma de promover a saúde pública e de prevenir a poluição 

das águas superfi ciais e subterrâneas, do solo e do ar; 

 II - a promoção do desenvolvimento e da adoção de tecnologias apropriadas, seguras e am-

bientalmente adequadas de esgotamento sanitário, em especial para o atendimento em situ-

ações que apresentem difi culdades de implantação, notadamente nas áreas de urbanização 

precária e de ocupação dispersa; 

 III - o incentivo ao reuso da água, à reciclagem dos demais constituintes dos esgotos e à efi -

ciência energética, condicionado ao atendimento dos requisitos de saúde pública e de proteção 

ambiental; 

 IV - a promoção das ações de educação sanitária e ambiental sobre a correta utilização das 

instalações prediais de esgoto, dos serviços de esgotamento e do adequado manejo dos esgotos 

sanitários, bem como sobre os procedimentos para evitar a contaminação dos solos, das águas 

e das lavouras. 

 § 1o  É vedada a restrição de acesso aos serviços públicos de esgotamento sanitário em de-

corrência de inadimplência do usuário. 

 § 2o  Excetuados os casos previstos na norma local, é compulsória a ligação à rede pública 

de coleta de esgotos sanitários existente de edifi cação que disponha de instalações prediais de 

esgotos. 

Seção V

Das Diretrizes para o Manejo de Resíduos Sólidos

 Art. 9o  São diretrizes para os serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos: 

 I - a garantia do manejo dos resíduos sólidos de forma sanitária e ambientalmente adequada, 

a fi m de promover a saúde pública e prevenir a poluição das águas superfi ciais e subterrâneas, 

do solo e do ar; 
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 II - o incentivo e a promoção: 

 a) da não-geração, redução, minimização da geração, coleta seletiva, reutilização, recicla-

gem, inclusive por compostagem, e aproveitamento energético do biogás, objetivando a utili-

zação adequada dos recursos naturais e a sustentabilidade ambiental dos respectivos sistemas 

de gestão; 

 b) da inserção social dos catadores de materiais recicláveis, mediante apoio à sua organi-

zação em associações ou em cooperativas de trabalho, as quais se deverá prioritariamente 

contratar a prestação dos serviços de coleta, do processamento e da comercialização desses 

materiais; 

 c) da recuperação de áreas degradadas ou contaminadas devido à disposição inadequada dos 

resíduos sólidos; 

 d) do manejo planejado, integrado e diferenciado dos resíduos sólidos urbanos, com ênfase 

na utilização de tecnologias limpas; 

 e) da gestão do manejo de resíduos sólidos mediante cobrança pela disponibilização ou  efe-

tiva prestação dos serviços; 

 f) do desenvolvimento e adoção de mecanismos de cobrança que se vinculem à quantifi cação 

da geração de resíduos sólidos urbanos; 

 g) das ações de criação e fortalecimento de mercados locais de comercialização ou consumo 

de materiais recicláveis ou reciclados; 

 III - a promoção das ações de educação sanitária e ambiental, especialmente dirigidas para: 

 a) a difusão das informações necessárias à correta utilização dos serviços, especialmente 

horários de coleta e regras para apresentação dos resíduos a serem coletados; 

 b) a adoção de hábitos higiênicos relacionados ao manejo adequado dos resíduos sólidos; 

 c) a orientação para o consumo preferencial de produtos originados total ou parcialmente de 

material reutilizado ou reciclado; e 

 d) a disseminação de informações sobre as questões ambientais relacionadas ao manejo dos 

resíduos sólidos e sobre os procedimentos para evitar desperdícios. 

 Parágrafo único.  É vedada a interrupção de serviço de coleta em decorrência de inadimplên-

cia do usuário residencial, exigindo-se a comunicação prévia quando alteradas as condições de 

sua prestação. 

  

Seção VI 

Das Diretrizes para o Manejo das Águas Pluviais

    

 Art. 10.  São diretrizes para os serviços públicos de manejo das águas pluviais: 

 I - a garantia a toda população urbana do atendimento adequado por serviço e por ações de 

manejo das águas pluviais, com vistas a promover a saúde, a segurança da vida e do patrimônio 

e a reduzir os prejuízos econômicos decorrentes das enchentes; 
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 II - a promoção da concepção integrada e planejada, articulando instrumentos de prevenção, 

minimização e gerenciamento das enchentes, apoiada na adequada gestão do uso e da ocupa-

ção do solo e na observância das diretrizes estabelecidas no âmbito do plano de recursos hídri-

cos, de modo a minimizar e mitigar os impactos dos lançamentos na quantidade e qualidade da 

água à jusante da bacia hidrográfi ca urbana; 

 III - o incentivo à valorização, à preservação, à recuperação e ao uso adequado do sistema 

natural de drenagem do sítio urbano, em particular dos seus corpos d’água, com ações que 

priorizem: 

 a) o equacionamento de situações que envolvam riscos à vida, à saúde pública ou perdas 

materiais; 

 b) as alternativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto no meio ambiente e 

que assegurem as áreas de preservação permanente e o tratamento urbanístico e paisagístico 

nas áreas remanescentes; 

 c) a minimização da expansão de áreas impermeáveis; 

 d) o equacionamento dos impactos negativos na qualidade das águas dos corpos receptores 

em decorrência de lançamentos de esgotos sanitários e de outros efl uentes líquidos assemelha-

dos no sistema público de manejo de águas pluviais; 

 e) a vedação de lançamentos de resíduos sólidos de qualquer natureza no sistema público de 

manejo de águas pluviais; 

 IV - o incentivo ao aproveitamento das águas pluviais, condicionado ao atendimento dos re-

quisitos de saúde pública e de proteção ambiental pertinentes; 

 V - a inibição do encaminhamento para o sistema público de drenagem urbana do acréscimo 

de escoamento superfi cial gerado pela ocupação urbana do solo, inclusive mediante sistema de 

incentivos e ônus vinculado ao uso adequado do serviço; e 

 VI - a promoção das ações de educação sanitária e ambiental como instrumento de conscien-

tização da população sobre a importância da preservação das áreas permeáveis e o correto 

manejo das águas pluviais. 

Seção VII

Das Diretrizes de Complementaridade dos Serviços

 Art. 11.  As relações de complementaridade entre os serviços públicos de saneamento básico 

locais e os serviços públicos de saneamento básico integrados serão estabelecidas pelos entes 

da Federação mediante contrato de consórcio público ou de fornecimento de serviços públicos, 

observadas a regulação dos serviços e as disposições de plano regional aprovado pelos contra-

tantes.

  

 Art. 12.  São cláusulas necessárias do contrato de fornecimento de serviços públicos as que 

estabeleçam:
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 I - os serviços integrados objeto de fornecimento;

 II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso aos serviços integrados;

 III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, 

e as hipóteses de sua prorrogação;

 IV - procedimentos para articulação da implantação, ampliação, melhoria e gestão operacio-

nal dos serviços;

 V - regras para fi xação, reajuste e revisão da remuneração do prestador dos serviços integra-

dos;

 VI - condições e garantias de pagamento ao fornecedor dos serviços;

 VII - os direitos e os deveres sub-rogados, ou os que se autoriza a sub-rogação;

 VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilate-

rais; e

 IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento.

  

 Parágrafo único.  Nos casos de relação de complementaridade entre serviços integrados e 

serviços locais remunerados por tarifa, inclui-se dentre as garantias previstas no inciso VI do 

caput a obrigação do prestador local de destacar nos documentos de cobrança o valor da remu-

neração dos serviços integrados, bem como a de realizar a respectiva arrecadação e entrega 

dos valores arrecadados.

 Art. 13.  O regulamento desta Lei, ou instrução a ele complementar, disporá sobre modelos 

de contratos de fornecimento de serviços públicos, cujas cláusulas disciplinarão as relações de 

complementaridade no que não dispuser em contrário o contrato de fornecimento de serviço 

público celebrado pelos interessados.

Seção VIII 

Das Diretrizes de Planejamento

 Art. 14.  É direito de todos receber serviços públicos de saneamento básico que tenham sido 

adequadamente planejados. 

 § 1o  É direito do usuário, cabendo-lhe o ônus da prova, não ser onerado por investimento que 

não tenha sido previamente planejado, salvo quando decorrente de fato imprevisível, desde 

que justifi cado conforme previsto na regulação. 

 § 2o  Os planos de saneamento ambiental devem ser elaborados e revisados com a participa-

ção da comunidade, sendo obrigatória a realização de audiência e consulta públicas. 

 § 3o  O regulamento desta Lei instituirá normas para as audiências e consultas públicas men-

cionadas no § 2o, que serão observadas no que não contrariem a norma local. 

 Art. 15.  É dever do titular dos serviços elaborar e implementar plano de saneamento ambien-
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tal, bem como participar da elaboração dos planos regionais de seu interesse. 

 § 1o  Os planos de saneamento ambiental devem ser elaborados tendo horizonte mínimo de 

vinte anos. 

 § 2o  Os planos de saneamento ambiental deverão ser compatíveis com: 

 I - os planos nacional e regional de ordenação do território; 

 II - os objetivos e as diretrizes do plano plurianual; 

 III - os planos de recursos hídricos; 

 IV - a legislação ambiental; e 

 V - o disposto em lei complementar que institua região metropolitana, aglomeração urbana, 

microrregião ou região integrada de desenvolvimento. 

 § 3o  As metas de universalização serão fi xadas pelo plano de saneamento ambiental e pos-

suem caráter indicativo para os planos plurianuais, os orçamentos anuais, a concessão de cré-

ditos, bem como para a capitalização de fundo de universalização. 

 § 4o  Exceto quando regional, o plano de saneamento ambiental deve englobar integralmente 

o território do ente da Federação que o elabora. 

 § 5o  É vedado o investimento em serviços públicos de saneamento básico integrados sem 

previsão em plano regional aprovado pelos entes da Federação que suportem ônus deles decor-

rentes ou por consórcio público de que participem. 

 Art. 16.  As disposições dos planos de saneamento ambiental são vinculantes para: 

 I - a regulação, a prestação direta ou delegada, a fi scalização, a avaliação dos serviços públi-

cos de saneamento básico exercidas pelo ente federativo que o elaborou; e 

 II - as ações públicas e privadas que, disciplinadas ou vinculadas às demais políticas públicas 

do ente da Federação que elaborou o plano, venham a interferir nas condições ambientais e de 

saúde. 

 § 1o  As disposições de plano de saneamento ambiental vinculam os projetos básicos e as 

contratações de obras e serviços relativos às ações de saneamento ambiental. 

 § 2o  No caso de serviço delegado, as disposições de plano de saneamento ambiental ou de 

suas revisões terão a sua efi cácia condicionada à formalização de alteração contratual. 

Seção IX

Das Diretrizes para a Regulação e a Fiscalização dos Serviços

 Art. 17.  A prestação de serviço público de saneamento básico deve ser objeto de regulação e 

de fi scalização permanente por órgão ou entidade de direito público do titular dos serviços ou 

de consórcio público de que participe. 

 § 1o  O prestador do serviço não poderá exercer as funções de regulação e de fi scalização. 

 § 2o  Quando o serviço for prestado diretamente ou por consórcio público, considera-se 

atendido o disposto no § 1o mediante a atribuição das competências a órgãos ou entidades 
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diferentes, de forma que o prestador esteja subordinado à regulação e à fi scalização exercidas 

por outro órgão ou entidade do próprio titular ou consórcio. 

 § 3o  No caso de a prestação do serviço ser objeto de delegação por meio de concessão, de-

vem ser asseguradas a autonomia administrativa e a adequada capacidade técnica ao órgão ou 

entidade mencionado no caput. 

 § 4o  Faculta-se ao titular, por meio de convênio de cooperação com entidade pública, trans-

ferir o exercício de funções de fi scalização ou receber apoio técnico para as suas atividades de 

regulação.

 § 5o  As informações produzidas por terceiros contratados poderão ser utilizadas pela regula-

ção e fi scalização dos serviços. 

 § 6o  Incluem-se na regulação dos serviços as atividades de interpretar e fi xar critérios para 

a fi el execução dos instrumentos de delegação dos serviços, bem como para a correta adminis-

tração de subsídios. 

 Art. 18.  Os entes da Federação interessados regularão e fi scalizarão em conjunto os serviços 

integrados. 

 § 1o  Atendido o estabelecido no caput, a regulação dos serviços em região metropolitana, 

aglomeração urbana, microrregião ou região integrada de desenvolvimento observará o dispos-

to na lei complementar que as instituir. 

 § 2o  Sem prejuízo do disposto no § 1o, a regulação e a fi scalização dos serviços poderão ser 

exercidas por meio de consórcio público. 

 Art. 19.  Os órgãos ou entidades de regulação e de fi scalização estão obrigados a motivar 

todas as decisões que interfi ram nos direitos ou deveres referentes aos serviços, bem como, 

quando solicitados, a prestar esclarecimentos complementares em prazo adequado.

 § 1o  Aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes que se refi ram à regula-

ção ou à fi scalização dos serviços, deverá ser assegurada publicidade, deles podendo ter acesso 

qualquer do povo, independentemente de demonstração de interesse, salvo os por prazo certo 

declarados como sigilosos por decisão fundamentada em interesse público relevante.

 § 2o  A publicidade a que se refere o § 1o preferencialmente deverá se efetivar por meio de 

sítio mantido na rede mundial de computadores - Internet.

 § 3o  Os órgãos ou entidades de regulação e de fi scalização não poderão se recusar a informar 

ao cidadão e ao usuário de seus direitos e deveres.

 Art. 20.  Atendidas as diretrizes fi xadas nesta Lei, a legislação do titular dos serviços estabe-

lecerá as normas de regulação e fi scalização, que deverão evidenciar os direitos e deveres do 

titular, dos cidadãos e dos demais usuários, dos prestadores e, no que couber, dos entes regu-

ladores ou fi scalizadores dos serviços, bem como compreender pelo menos: 

 I - indicadores de qualidade dos serviços e de sua adequada e efi ciente prestação; 
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 II - metas de expansão e qualidade dos serviços e respectivos prazos quando adotadas metas 

parciais ou graduais; 

 III - sistemas de medição, faturamento e cobrança dos serviços; 

 IV - método de monitoramento dos custos e de reajustamento e revisão das taxas ou preços 

públicos; 

 V - mecanismos de acompanhamento e avaliação dos serviços e procedimentos para recep-

ção, apuração e solução de queixas e reclamações dos cidadãos e dos demais usuários; 

 VI - planos de contingência e de segurança; 

 VII - penalidades a que, nos termos da lei ou do contrato, estarão sujeitos os usuários e os 

prestadores. 

  

 Parágrafo único.  O regulamento desta Lei disporá sobre instrumentos de regulação de re-

ferência, diferenciados em razão da natureza, da escala e da complexidade dos serviços, que 

serão observados no que não contrariem instrumento de regulação instituído por norma local. 

 Art. 21.  É direito do cidadão e dos demais usuários dos serviços públicos de saneamento bá-

sico fi scalizar os serviços e receber ou ter acesso a serviços permanentemente fi scalizados. 

 § 1o  A fi scalização terá por objeto verifi car se a prestação de serviço público de saneamento 

básico atende às exigências legais, regulamentares, administrativas e contratuais. 

 § 2o  Os prestadores dos serviços deverão receber, apurar e solucionar queixas e reclamações 

dos cidadãos e dos demais usuários que deverão ser notifi cados das providências adotadas em 

até trinta dias.

 § 3o  Os órgãos ou entidades fi scalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente 

nas reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido sufi cientemente atendidas pelos 

prestadores.

 Art. 22.  No exercício de seu direito de fi scalização dos serviços públicos de saneamento bá-

sico, asseguram-se aos usuários:

 I - ter amplo acesso, inclusive por meio da rede mundial de computadores - Internet, às infor-

mações sobre a prestação do serviço na forma e com a periodicidade defi nidas pela regulação 

dos serviços, especialmente as relativas à qualidade, receitas, custos, ocorrências operacionais 

relevantes e investimentos realizados;

 II - ter prévio conhecimento: 

 a) das penalidades a que estão sujeitos os cidadãos, os demais usuários e os prestadores dos 

serviços; 

 b) das interrupções programadas ou das alterações de qualidade nos serviços;

 III - receber o manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo 

prestador e aprovado pelo órgão ou entidade de regulação; 

 IV - receber anualmente do prestador do serviço de distribuição de água relatório individua-
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lizado com informações relativas ao controle da qualidade da água a ele fornecida no ano ante-

rior, que deverá também ser publicado na rede mundial de computadores - Internet e atender 

ao disposto em instrução expedida pelo Ministro de Estado da Saúde. 

 Parágrafo único.  O não-cumprimento do disposto no caput implica violação dos direitos do 

consumidor pelo prestador dos serviços, ensejando responsabilização nos termos previstos na 

legislação, especialmente as previstas no § 1o do art. 59 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 

1990. 

Seção X

Das Diretrizes para os Serviços Contratados

 Art. 23.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico por meio de delegação de-

pende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos 

de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

 § 1o  Não são considerados como delegados os serviços prestados por pessoa jurídica que, 

integrando a administração indireta do titular,  tenha recebido a outorga desta atribuição me-

diante lei. 

 § 2o  Excetuam-se do disposto no caput os serviços públicos de saneamento básico de interes-

se local cuja prestação o Poder Público, nos termos da lei, autorizar para os usuários organiza-

dos em cooperativa ou associação, desde que os serviços se limitem a: 

 I - determinado condomínio; 

 II - localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, 

onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis 

com a capacidade de os usuários pagarem pelos serviços. 

 § 3o  A autorização do Poder Público prevista no § 2o deverá prever a obrigação de transferir 

os bens vinculados aos serviços ao Município ou ao Distrito Federal, por meio de termo especí-

fi co, bem como a de entregar os respectivos cadastros técnicos. 

 Art. 24.  São condições para a validade dos contratos de prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico: 

 I - plano de saneamento ambiental válido por ocasião da contratação;

 II - estudo de viabilidade técnica e econômico-fi nanceira da delegação com vistas à prestação 

universal e integral dos serviços nos termos do plano de saneamento ambiental; 

 III - legislação que preveja os meios para o cumprimento das diretrizes desta Lei, inclusive o 

órgão ou entidade de regulação e fi scalização; 

 IV - realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, ou seu 

termo de dispensa ou inexigibilidade, e a minuta do contrato.

 § 1o  Os planos de investimentos e os projetos relativos à delegação de serviço público de 
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saneamento básico serão válidos no que forem compatíveis com as disposições do plano de sa-

neamento ambiental.

 § 2o  Os instrumentos de delegação dos serviços não poderão conter dispositivo que preju-

dique o amplo exercício dos poderes de regulação e de fi scalização, especialmente o acesso 

direto e imediato a todas as informações que sobre os serviços detenha o prestador.

 § 3o  As exigências previstas nos incisos II a IV do caput não se aplicam aos contratos de 

prestação de serviço de manejo de resíduos sólidos urbanos celebrados com associações ou co-

operativas formadas exclusivamente por pessoas físicas reconhecidas pelo Poder Público como 

catadores de materiais recicláveis. 

 § 4o  A legislação prevista no inciso III do caput será exigida somente nos contratos que te-

nham por objeto a delegação dos serviços, e deverá prever o seguinte: 

 I - a autorização para a delegação dos serviços, indicando respectivos prazo e área; 

 II - a inclusão no contrato de delegação das metas de expansão dos serviços, de qualidade, de 

efi ciência e de uso racional da água, da energia e dos recursos naturais, de conformidade com 

os tipos de serviços prestados, e, no que couber, as que se referem: 

 a) à regularidade dos serviços; 

 b) à qualidade da água de abastecimento; 

 c) aos níveis de perdas e uso racional da água; 

 d) à qualidade das águas brutas e proteção de mananciais superfi ciais e subterrâneos; 

 e) ao controle de lançamentos irregulares de esgotos sanitários no sistema de águas pluviais 

e nos corpos d’água; 

 f)  aos índices de reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos; 

 g) aos níveis de proteção da água, solo e ar em razão do tratamento, lançamento ou  dispo-

sição de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive dos níveis de remoção de 

carga orgânica e dos demais poluentes no tratamento de esgotos sanitários e de chorume; e 

 h) aos níveis de risco de enchentes; 

 III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 

 IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-fi nanceiro na sua prestação, em 

regime de efi ciência, incluindo: 

 a) o sistema de cobrança e a respectiva estrutura de composição dos valores a serem cobra-

dos pelos serviços; 

 b) a sistemática de reajustes e de revisões das tarifas cujas periodicidades, respectivamente, 

não poderão ser inferiores a um e a quatro anos; 

 c) a política e o sistema de subsídios; 

 V - a regulação dos direitos e deveres dos cidadãos e dos usuários, bem como dos mecanis-

mos de controle social nas atividades de planejamento, regulação, fi scalização e prestação dos 

serviços; 

 VI - a possibilidade de intervenção e retomada do serviço; 

 VII - o órgão ou entidade responsável pela regulação do serviço; e 
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 VIII - as formas de fi scalização dos serviços e o órgão ou entidade responsável; 

 § 5o  O regulamento desta Lei, ou instrução a ele complementar, poderá instituir modelos de 

normas para o cumprimento do previsto no § 4o, que poderão ser diferenciados em razão das 

características e da natureza dos serviços, e que serão aplicados no que não forem contrariadas 

pela norma local. 

Seção XI

Das Diretrizes para a Avaliação Periódica da Qualidade dos Serviços

 Art. 25.  Os serviços de saneamento básico receberão avaliação de qualidade interna e exter-

na anual.

 Art. 26.  A avaliação interna será efetuada pelos próprios prestadores dos serviços, por meio 

de Relatório Anual de Qualidade dos Serviços - RAQS que caracterizará a situação dos serviços 

e suas infra-estruturas, relacionando-as com as condições socioeconômicas e de salubridade 

ambiental em áreas homogêneas, de forma a verifi car a efetividade das ações de saneamento 

na redução de riscos à saúde, na melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente para os 

diferentes estratos socioeconômicos.

 Parágrafo único.  O RAQS será elaborado na conformidade dos critérios, índices, parâmetros 

e prazos fi xados em instrução expedida pelo Ministro de Estado das Cidades.

 Art. 27.  A avaliação externa será efetuada pelo Conselho da Cidade ou órgão equivalente 

e, na falta destes, pelo Conselho Municipal de Saúde - COMUS, após manifestação de órgão ou 

entidade fi scalizadora dos serviços.

 Parágrafo único.  As atividades de avaliação externa compreendem também as de apreciar e 

aprovar o RAQS.

 Art. 28.  Os resultados da avaliação interna e externa da qualidade dos serviços devem ser 

encaminhados pelos prestadores dos serviços para integração ao Sistema Nacional de Infor-

mações e Avaliação em Saneamento - SINISA e publicação na rede mundial de computadores 

- Internet.

Seção XII

Das Diretrizes Relativas aos Aspectos Econômicos e Financeiros

 Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico deverão ter a sustentabilidade econô-

mico-fi nanceira assegurada mediante, tanto quanto possível, receitas provenientes de preços 
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públicos ou de taxas, nos termos da norma local. 

 § 1o  Os entes federados, isoladamente ou reunidos em consórcio público, poderão instituir 

fundo especial constituído com recursos provenientes de preços públicos, de taxas e de subsí-

dios, simples ou cruzados externos, com a fi nalidade de custear, na conformidade do disposto 

em plano de saneamento ambiental, a universalização dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

 § 2o  Os recursos do fundo especial referido no § 1o poderão ser utilizados como fonte ou 

garantia em operações de crédito para fi nanciamento dos investimentos necessários à univer-

salização dos serviços públicos de saneamento básico. 

 § 3o  Os recursos de outorga onerosa do direito de construir, de cobrança pelo uso de recursos 

hídricos e os recursos transferidos como incentivos ambientais poderão integrar o fundo espe-

cial mencionado no § 1o. 

  

 Art. 30.  Os preços públicos ou as taxas dos serviços de saneamento básico devem:

 I - proporcionar o acesso universal ao serviço, mediante adoção de subsídios aos usuários que 

não tenham capacidade econômica de pagá-los integralmente;

 II - visar a recuperação dos custos e gastos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

efi ciência e efi cácia, incluindo provisões para a sua manutenção, melhoria, atualização, repo-

sição e expansão;

 III - proporcionar remuneração adequada do capital investido pelas empresas prestadoras dos 

serviços;

 IV - inibir o consumo supérfl uo e o desperdício dos recursos;

 V - induzir a maximização da efi ciência dos prestadores dos serviços;

 VI - privilegiar o consumo de água e o uso dos serviços destinados à subsistência humana, 

assegurando o atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde individual e coletiva;

 VII - ser compatíveis com o desenvolvimento e o exercício de atividades econômicas;

 VIII - facilitar a consecução das diretrizes de integralidade e eqüidade;

 IX - adotar estrutura estratifi cada por categorias de usuários e tipos de uso, e progressividade 

dos valores com o aumento das quantidades fruídas, como instrumento de:

 a) acesso dos cidadãos de baixa renda aos serviços;

 b) gestão da demanda em situações de escassez dos recursos hídricos; e

 c) medida compensatória ou de contenção de agravos ambientais.

 § 1o  Os preços públicos ou as taxas dos serviços poderão incorporar os custos relativos aos 

recursos destinados a integrar o fundo especial previsto no § 1o do art. 29, bem como estabe-

lecer por meio de subsídios cruzados internos a estrutura estratifi cada prevista no inciso IX do 

caput. 

 § 2o  Os preços públicos ou as taxas dos serviços não poderão incorporar parcelas de custos 

ou despesas:

 I - de investimentos que não estejam em conformidade com o respectivo plano de saneamen-
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to ambiental, salvo quando decorrentes de fato imprevisível justifi cado nos termos da regula-

ção; 

 II - relativas ao ônus suportado pelo prestador para receber a delegação ou para celebrar 

contrato de prestação dos serviços;

 III - com multas legais ou contratuais e com doações realizadas pelo prestador do serviço;

 IV - dos encargos sobre fi nanciamentos de investimentos e de capital de giro do prestador que 

excederem a taxa de retorno ou de remuneração do capital investido fi xada no contrato, salvo 

se este expressamente estabelecer de outra forma;

 V - relativas à participação nos lucros e resultados, pagas aos empregados ou aos dirigentes 

da entidade prestadora dos serviços;

 VI - com publicidade, exceto a de caráter ofi cial e a institucional de interesse público, auto-

rizada pela regulação;

 VII - decorrentes da prestação dos serviços em condição que não atenda aos níveis de efi ci-

ência e efi cácia estabelecidos na regulação;

 VIII - relativas à amortização e remuneração dos investimentos realizados:

 a) diretamente pelo titular do serviço, qualquer que seja a fonte dos recursos;

 b) por particulares, pessoas físicas ou jurídicas, que resultem em bens doados ou transferidos 

em decorrência de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários;

 c) pelo prestador do serviço, diretamente ou sob sua responsabilidade:

 1. com recursos provenientes de subsídios simples ou cruzados externos; e

 2. com recursos pagos pelos usuários por meio de preço público não-tarifário, ainda que an-

tecipados pelo prestador.

 § 3o  Para cumprimento da diretriz prevista no inciso IX do caput, o sistema de remuneração 

dos serviços poderá prever:

 I - valores unitários estabelecidos de forma progressiva para cada uma das categorias de 

usuários de determinado serviço, distribuída por faixas ou quantidades crescentes de utilização 

ou de consumo, tendo como referência o valor médio que possibilite o equilíbrio econômico-

fi nanceiro; 

 II - valores unitários diferenciados, para uma mesma categoria ou entre distintas categorias 

de usuários, estabelecidos em razão das características de complementaridade dos serviços, da 

fi nalidade da utilização, dos padrões de qualidade, ou dos danos ou impactos negativos evitados 

ao meio ambiente;

 III - alternativamente:

 a) valor mínimo, fundamentado no custo fi xo mínimo necessário para a disposição do serviço 

em quantidade e qualidade adequadas;

 b) valor básico, baseado no custo do fornecimento de quantidade mínima de consumo ou de 

utilização do serviço, fundamentados em razões de saúde pública;

 IV - valores sazonais, para as localidades sujeitas a ciclos signifi cativos de variação da deman-

da dos serviços, em períodos distintos do ano, fi xados mediante critérios e regras que protejam 
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os usuários permanentes dos impactos dos custos adicionais.

 § 4o  Os parâmetros de quantidade e de qualidade para a fi xação do valor mínimo e do valor 

básico mencionados no inciso III do § 3o serão fi xadas em instrução expedida pelo Ministro de 

Estado da Saúde. 

 § 5o  Para grandes usuários comerciais, industriais e condomínios residenciais, bem como 

para os usuários temporários de qualquer categoria, poderão ser fi rmados contratos de presta-

ção de serviços com preços e condições especiais, que objetivem maior racionalidade na gestão 

e preservem o equilíbrio econômico-fi nanceiro, respeitando os usos essenciais.

 § 6o  Em situação crítica de escassez de recurso hídrico que obrigue o racionamento temporá-

rio do fornecimento de água, o sistema de remuneração poderá prever mecanismos de contin-

gência, com o objetivo de implementar a gestão da demanda e garantir o equilíbrio fi nanceiro 

da prestação do serviço. 

 Art. 31.  Os bens vinculados à prestação dos serviços integram automaticamente o patrimônio 

do titular e, no caso de delegação, estarão onerados por direitos de exploração no prazo fi xado 

no contrato.

 § 1o  No caso de reversão, será devida ao prestador dos serviços a indenização relativa à 

parcela não amortizada pela tarifa ou por outras receitas emergentes da delegação.

 § 2o  Não será devida a indenização em razão da reversão dos bens mencionados no inciso VIII 

do § 2o do art. 30.

 § 3o  Os registros contábeis do prestador dos serviços deverão evidenciar de forma precisa os 

valores da parcela não amortizada dos bens reversíveis, os quais serão anualmente auditados e 

homologados pelo órgão ou entidade que exerça a  regulação.

 § 4o  O descumprimento do disposto no § 3o tornará exigível a indenização somente após 

procedimento de prestação de contas.

 Art. 32.  É direito do usuário pagar preços públicos ou taxas de serviços públicos de sanea-

mento básico cujos critérios de fi xação e de cálculo de valores tenham sido prévia e adequada-

mente estabelecidos por norma local.

 § 1o  O titular deverá dar publicidade aos valores das taxas ou dos preços públicos dos servi-

ços pelo menos trinta dias antes de sua entrada em vigor.

 § 2o  Considera-se adequado o estabelecimento de critérios de fi xação e de cálculo dos valo-

res de preços públicos ou de taxas, quando evidenciadas suas estrutura e composição de forma 

clara, objetiva e acessível ao entendimento comum.

 § 3o  Os documentos de cobrança pela prestação dos serviços devem discriminar a categoria 

do usuário, os valores e quantidades correspondentes ao uso do serviço prestado e, pelo menos, 

os valores relativos a eventuais:

 I - tributos incidentes diretamente sobre o valor faturado do serviço;

 II - encargos de regulação e de fi scalização; 
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 III - valores de remuneração de prestadores de serviços integrados com os quais tenham re-

lações de complementaridade;

 IV - ônus pelo uso de recursos hídricos; e

 V - subsídios diretos concedidos ao usuário.

  

 Art. 33.  Os critérios de fi xação e de cálculo de valores dos preços públicos ou de taxas de 

serviços públicos de saneamento básico deverão:

 I - considerar as condições de efi ciência e efi cácia estabelecidas para a prestação dos servi-

ços; 

 II - descrever de forma detalhada os conceitos e a metodologia adotados na formulação da 

equação econômico-fi nanceira, inclusive para os reajustes e revisões;

 III - observar as defi nições conceituais e os critérios técnicos estabelecidos nesta Lei;

 IV - ser fundamentados em regimes contábeis e em sistemas de registro e apuração de custos 

reconhecidos e adotados pelos órgãos e entidades públicas e privadas;

 V - explicitar as parcelas dos custos dos serviços cobertas por subsídios simples e por subsídios 

cruzados externos recebidos, bem como o custo de subsídios cruzados transferidos;

 VI - identifi car os aspectos fi scais e tributários e os respectivos regimes a que estão sujeitos; 

e

 VII - permitir a sua aplicação de forma estável ao longo do tempo, em especial nos casos de 

serviços delegados.

 Parágrafo único.  Nos casos de serviços delegados, os resultados fi nanceiros de projetos asso-

ciados à prestação de serviço público de saneamento básico devem ser contabilizados separa-

damente, e somente poderão ser considerados na equação econômico-fi nanceira adotada para 

o cálculo dos preços públicos do serviço delegado se excederem a respectiva taxa de retorno ou 

de remuneração.

 Art. 34.  O órgão ou entidade que exerça a regulação promoverá reajustes e revisões perió-

dicos dos preços públicos.

 § 1o  Não se admitirá reajuste antes que decorrido um ano da data-base do preço ajustado 

ou da data do último reajuste ou revisão ordinária, salvo nos casos de aplicação de reajustes 

parcelados autorizados pelo titular ou em razão de disposição diversa estabelecida em lei fede-

ral. 

 § 2o  As revisões dos preços públicos serão promovidas pelo menos a cada quatro anos.

 § 3o  A norma local estabelecerá os indicadores de preços, simples ou compostos, que melhor 

refl itam os custos dos serviços e que deverão ser utilizados como referência para os reajustes.

 § 4o  As revisões, mediante reavaliação da estrutura e composição dos custos dos serviços, 

visam recompor as condições econômico-fi nanceiras inicialmente estabelecidas e garantir aos 

usuários a participação nos ganhos de efi ciência, de produtividade ou de externalidades rela-
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cionadas à prestação.

 § 5o  O órgão ou a entidade que exerça a regulação instaurará os processos ordinários de 

reajuste e de revisão de preços públicos na periodicidade prevista na norma local. 

 § 6o  O órgão ou a entidade que exerça a regulação deliberará no prazo máximo de trinta dias 

sobre o conhecimento de solicitação de revisão extraordinária apresentada pelo titular ou pelo 

prestador do serviço, fundamentada na ocorrência de fatos relevantes e imprevistos. 

 § 7o  Os processos de revisão de tarifas devem ser submetidos, antes da deliberação de mé-

rito do órgão ou entidade que exerça a regulação, à manifestação do Conselho da Cidade ou de 

órgão colegiado equivalente ou, na sua ausência, do COMUS, que deverá se pronunciar no prazo 

fi xado na legislação do titular e, caso seja esta omissa, no prazo máximo de trinta dias. 

 Art. 35.  Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico que atuem em mais de um 

Município, ou que prestem serviços de diversas naturezas em um mesmo Município, manterão 

sistema contábil que permita:

 I - registrar e demonstrar, separadamente, os custos e resultados econômicos e fi nanceiros de 

cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal; e

 II - identifi car e registrar as origens e aplicações dos recursos provenientes de subsídios sim-

ples ou cruzados externos.

  

 Parágrafo único.  O órgão ou entidade que exerça a regulação deverá instituir, ouvido o 

prestador dos serviços, regras e critérios de estruturação de sistema contábil e do respectivo 

plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a distribuição de custos indiretos dos 

serviços de que trata o caput estejam conforme os parâmetros estabelecidos nesta Lei e em sua 

regulamentação.

  

 Art. 36.  Os critérios técnicos para a execução das diretrizes relativas aos aspectos econô-

mico-fi nanceiros serão disciplinados por regulamento e instruções a ele complementares, que 

também instituirão modelos de sistemas de composição e estruturação dos preços públicos, di-

ferenciados em função da natureza do serviço, da escala de sua prestação e de outros critérios, 

que serão observados no que não contrariem a norma local.

  

TÍTULO III 

DA POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO

 CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
  

 Art. 37.  A Política Nacional de Saneamento Básico - PNS é o conjunto de ações e normas a se-

rem executadas e observadas por todos os órgãos e entidades que integram o Sistema Nacional 
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de Saneamento - SISNASA, com os objetivos de cumprir com as diretrizes desta Lei e de: 

 I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a ge-

ração de emprego e de renda e a inclusão social; 

 II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços 

e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por população de baixa renda; 

 III - atender às populações indígenas, os povos da fl oresta, os quilombolas e outras minorias, 

com soluções compatíveis com suas características sócio-culturais; 

 IV - fomentar o atendimento da população rural e a de núcleos urbanos isolados; 

 V - assegurar que a aplicação dos recursos fi nanceiros administrados pelo Poder Público se dê 

segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação benefício-

custo e de maior retorno social; 

 VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fi scalização da presta-

ção dos serviços; 

 VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômica e fi nan-

ceira dos serviços de saneamento básico, especialmente a cooperação federativa; 

 VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento ambiental, estabelecendo 

meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvol-

vimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, fi nanceira e de recursos humanos, 

contempladas as especifi cidades locais; 

 IX - fomentar o desenvolvimento científi co e tecnológico, a adoção de tecnologias apropria-

das e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento ambiental; 

 X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das 

ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam implementadas de acordo 

com as normas relativas à proteção ao meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. 

  

 Parágrafo único.  A execução da PNS far-se-á em articulação com a Política de Desenvolvi-

mento Urbano e com as demais políticas setoriais com interface com o saneamento básico. 

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO SISNASA
  

 Art. 38.  Integram o SISNASA: 

 I - os órgãos e as entidades da União referidos no § 2o do art. 1o; 

 II - os entes federados que aderirem à PNS; 

 III - os usuários, os prestadores e os órgãos ou entidades de regulação ou de fi scalização dos 

entes federados que aderirem à PNS; 

 IV - os órgãos e entidades do Sistema de Financiamento do Saneamento Básico - SFSB; 

 V - os órgãos colegiados mencionados nesta Lei; 
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 VI - os instrumentos de implementação da PNS. 

 § 1o  Todos os integrantes do SISNASA estão sujeitos às normas expedidas no âmbito da PNS, 

sendo sua observância condição de validade para os atos e negócios jurídicos de interesse para 

o saneamento básico. 

 § 2o  A adesão à PNS é condição para que o ente federado ou o prestador do serviço possa: 

 I - receber transferências voluntárias da União destinadas a ações de saneamento básico; 

 II - celebrar contrato, convênio ou outro instrumento congênere vinculado a ações de sanea-

mento básico, com a administração direta ou indireta da União, entidades ou fundos direta ou 

indiretamente sob o seu controle, gestão ou operação, ou com entidades de crédito que se uti-

lizem de recursos da União ou de fundos geridos ou operados por órgão ou entidade da União. 

 § 3o  A retirada de integrante do SISNASA demandará ato expresso e a integral quitação das 

obrigações exigíveis ao tempo da retirada. 

 § 4o  Regulamento disporá sobre as formas de adesão à PNS e de retirada do SISNASA. 

CAPÍTULO III

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA UNIÃO
  

 Art. 39.  O Ministério das Cidades é o órgão central do SISNASA, competindo-lhe: 

 I - avaliar a prestação dos serviços públicos de saneamento básico e a situação de salubridade 

ambiental do País; 

 II - formular e acompanhar a implementação da PNS e do Plano Nacional de Saneamento Am-

biental - PNSA e propor suas revisões;

 III - exercer, na qualidade de gestor da aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, as atribuições defi nidas no art. 6o da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990;

 IV - prestar apoio técnico aos entes federados e incentivar o planejamento, a regulação, a 

fi scalização da prestação de serviços de saneamento básico;

 V - adotar indicadores de desempenho da prestação dos serviços, de salubridade ambiental, 

epidemiológicos, e índices de referência para investimentos para fi ns de planejamento, imple-

mentação e avaliação;

 VI - implementar, normatizar e gerenciar os Sistemas Nacionais de:

 a) Informação e Avaliação em Saneamento Ambiental - SINISA;

 b) Desenvolvimento Institucional e de Capacitação de Recursos Humanos em Saneamento 

Ambiental - SINDISA;

 VII - avaliar e, subsidiariamente, fi scalizar a aplicação de recursos da União em saneamento 

básico;

 VIII - disciplinar os aspectos técnicos e operacionais para o cumprimento das obrigações dos 

integrantes do SISNASA, podendo estabelecer critérios e prazos diferenciados em vista das di-

versidades socioeconômicas e institucionais dos entes federados, especialmente os municípios 
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de pequeno porte.

 IX - editar normas técnicas complementares ao Regulamento desta lei, diretamente ou por 

meio de órgão técnico que integre sua estrutura regimental;

CAPÍTULO IV

DOS ENTES FEDERADOS
  

 Art. 40.  A adesão de entes federados ao SISNASA implica as obrigações de cumprir fi elmente 

as diretrizes previstas nesta Lei e:

 I - assegurar adequada regulação, fi scalização e avaliação dos serviços de que é titular;

 II - criação ou existência de órgãos colegiados;

 III - adequado planejamento;

 IV - fornecer dados e informações sobre os serviços e da situação de salubridade ambiental; 

 V - instituir e manter o fundo especial de universalização previsto no § 1o do art. 29. 

  

 Parágrafo único.  O ente federado integrante do SISNASA que não cumprir as obrigações pre-

vistas no caput não poderá receber recursos pelos meios previstos nos incisos do § 2o do art. 

38.

CAPÍTULO V

DOS USUÁRIOS E DOS PRESTADORES
  

 Art. 41.  Os prestadores e os usuários dos serviços públicos de saneamento básico, cujo ente 

federado tenha aderido à PNS, terão todos os seus direitos e deveres relativos aos serviços dis-

ciplinados pelas normas e pelos atos administrativos adotados no âmbito do SISNASA. 

  

 Parágrafo único.  Consideram-se adotadas no âmbito do SISNASA as normas locais, seus regu-

lamentos e normas técnicas complementares, no que não contrariem esta Lei.

CAPÍTULO VI

DO SISTEMA DE FINANCIAMENTO DO SANEAMENTO BÁSICO - SFSB
  

 Art. 42.  O Sistema de Financiamento do Saneamento Básico - SFSB é constituído pelos agen-

tes e fundos fi nanceiros, públicos e privados, que realizem operações de crédito para ações de 

saneamento básico. 

 § 1o  Os gestores e operadores do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e dos Fundos Consti-

tucionais das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, no âmbito de suas atividades, desenvol-

verão programas de incentivo, fomento ou fi nanciamento das empresas prestadoras de serviços 
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públicos de saneamento básico e, nos termos do regulamento, das empresas produtoras de 

materiais e equipamentos para esses serviços, com garantia de disponibilidade continuada dos 

recursos destinados a essas fi nalidades. 

 § 2o  O processo de enquadramento, hierarquização e seleção dos empreendimentos de sa-

neamento básico a fi nanciar com recursos do FGTS ou dos fundos mencionados no § 1o, será 

realizado, em cada exercício, pelo Ministério das Cidades. 

 Art. 43.  A alocação de recursos públicos federais e os fi nanciamentos com recursos da União 

ou com recursos geridos ou operados por órgão ou entidade da União devem estar conformes 

as prioridades defi nidas no PNSA e nos planos municipais, regionais e estaduais de saneamento 

ambiental, e condicionados: 

 I - ao atendimento das obrigações instituídas por esta Lei, especialmente em seu art. 40; 

 II - a que o empreendimento benefi ciário não integre serviços delegados de saneamento bá-

sico mediante outorga onerosa celebrada após a vigência desta Lei; 

 III - ao alcance de níveis mínimos de: 

 a) desempenho do prestador, que assegurem a sustentabilidade dos serviços; 

 b) de efi ciência e efi cácia do empreendimento durante a sua vida útil; e 

 IV - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente fi nanciados 

com recursos mencionados no caput. 

 § 1o  A aplicação de recursos não onerosos da União priorizará ações que visem o atendimento 

de usuários que não tenham capacidade de pagamento compatível com a auto-sustentação dos 

serviços. 

 § 2o  A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à implemen-

tação de projetos de interesse social na área de saneamento básico com participação de inves-

tidores privados, mediante operações estruturadas de fi nanciamentos realizados com recursos 

de fundos privados de investimento, de capitalização ou de previdência complementar, em 

condições compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos de saneamento básico. 

 § 3o  É vedada a aplicação de recursos federais no custeio de serviços não administrados por 

órgão ou entidade da União, salvo nas situações previstas em regulamento. 

 § 4o  Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento básico 

promovidas por entes federados, serão sempre transferidos para o titular dos serviços. 

 § 5o  No fomento à melhoria de operadores públicos de serviço de saneamento básico, a 

União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fi scais ou creditícios como con-

trapartida pelo alcance de metas de desempenho operacional previamente estabelecidas. 

 § 6o  A exigência prevista na alínea “a” do inciso III do caput não se aplica à destinação de 

recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços públicos de 

saneamento básico. 

 § 7o  Regulamento disporá sobre o previsto neste artigo, podendo estabelecer critérios di-

ferenciados em vista das diversidades socioeconômicas e institucionais dos entes federados, 
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especialmente para os Municípios de pequeno porte e para aqueles que, por avaliação do órgão 

técnico do SISNASA, necessitem de maior prazo para adequação às disposições desta Lei. 

CAPÍTULO VII

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS DO SISNASA
  

 Art. 44.  São órgãos colegiados do SISNASA: 

 I - no nível federal: 

 a) a Conferência Nacional das Cidades; 

 b) o Conselho das Cidades e seu Comitê Técnico de Saneamento Ambiental; e 

 II - nos níveis estadual, distrital, regional ou municipal, os órgãos colegiados similares aos 

previstos no nível federal. 

  

 Art. 45.  Em relação ao SISNASA, são competências da Conferência Nacional das Cidades: 

 I - propor medidas para implementação e aperfeiçoamento da PNS; 

 II - indicar prioridades de atuação do Governo Federal; 

 III - avaliar a execução da PNS e do PNSA e o funcionamento do SISNASA. 

  

 Art. 46.  Ao Conselho das Cidades compete a proposição de estratégias e o acompanhamento 

da execução da PNS, inclusive nos aspectos econômicos e fi nanceiros, bem como: 

 I - opinar sobre: 

 a) as propostas de regulamento, de instrução e de outros atos normativos para a execução do 

disposto nesta Lei; 

 b) o PNSA e suas revisões; 

 II - acompanhar e avaliar a implementação da PNS e do PNSA e dos projetos e ações que os 

integram; 

 III - propor prioridades para a alocação de recursos sob gestão da União em ações de sanea-

mento ambiental; 

 IV - recomendar critérios para: 

 a) organização, composição e funcionamento dos conselhos com competência para o sane-

amento ambiental de âmbitos estadual, regional e municipal, inclusive nos casos de gestão 

associada; 

 b) elaboração dos planos de saneamento ambiental de âmbitos estadual, regional e munici-

pal; 

 V - articular-se com os demais conselhos setoriais. 

  

 Parágrafo único.  Na forma de seu regimento interno, o Conselho das Cidades contará com 

Comitê Técnico de Saneamento Ambiental. 
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 Art. 47.  No âmbito dos Estados, a obrigação prevista no inciso II do art. 40, será considerada 

atendida com o funcionamento, garantido o acesso aos necessários recursos técnicos e admi-

nistrativos, de Conferência Estadual das Cidades e de Conselho Estadual das Cidades, ou de 

instâncias colegiadas equivalentes, com as seguintes competências:

 I - no caso da Conferência Estadual das Cidades ou instância colegiada equivalente, as mes-

mas previstas no art. 45, observadas as características estaduais; 

 II - no caso do Conselho da Estadual das Cidades ou órgão colegiado equivalente:

 a) formular e manifestar-se sobre estratégias e prioridades para implementação e alteração 

da política estadual de saneamento básico; 

 b) acompanhar e avaliar a política estadual de saneamento básico e o plano estadual de sa-

neamento ambiental, bem como as respectivas ações e projetos; 

 c) propor diretrizes e prioridades para a alocação em ações de saneamento básico, inclusive 

sob a forma de subsídios, de recursos estaduais ou geridos por órgão ou entidade estadual; 

 d) articular-se com outras instâncias colegiadas para a integração de ações; 

 e) manifestar-se previamente, no que se refere a serviço público de saneamento básico, den-

tro dos prazos estabelecidos na legislação, sobre anteprojetos de lei e minutas de decretos, de 

regulamentos, de editais, de convênios, de contratos e de propostas referentes à: 

 1. gestão associada de serviços ou integração de funções públicas de interesse comum; 

 2. organização e prestação de serviço integrado; 

 3. entidade estadual prestadora, reguladora ou fi scalizadora dos serviços; e 

 4. revisão de preços públicos ou de taxas. 

  

 Parágrafo único.  A composição dos órgãos colegiados de que trata o caput deve contemplar 

ao menos representações das instituições públicas com atuação relevante no saneamento bási-

co no Estado, dos Municípios, dos prestadores de serviço de saneamento básico, dos cidadãos e 

demais usuários e dos trabalhadores dos serviços. 

  

 Art. 48.  No âmbito dos Municípios, a obrigação prevista no inciso II do art. 40 será conside-

rada atendida com o funcionamento, garantido o acesso aos necessários recursos técnicos e 

administrativos, de Conferência da Cidade e de Conselho da Cidade, ou de instâncias colegiadas 

equivalentes, desde que instituídos por lei que lhe confi ra as seguintes competências:

 I - no caso da Conferência da Cidade ou instância colegiada equivalente, as mesmas previstas 

no art. 45, observadas as características municipais;

 II - no caso do Conselho da Cidade ou órgão colegiado equivalente:

 a) formular e manifestar-se sobre estratégias e prioridades para implementação e alteração 

da política municipal de saneamento básico; 

 b) acompanhar e avaliar a política municipal de saneamento básico e o plano municipal de 

saneamento ambiental, bem como as respectivas ações e projetos; 

 c) propor diretrizes e prioridades para a alocação de recursos sob gestão municipal em ações 
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de saneamento básico, inclusive sob a forma de subsídios; 

 d) articular-se com outros conselhos para a integração de ações; 

 e) manifestar-se previamente, no que se refere a serviço público de saneamento básico, den-

tro dos prazos estabelecidos na legislação, sobre anteprojetos de lei e minutas de decretos, de 

regulamentos, de editais, de convênios, de contratos e de propostas referentes à: 

 1. gestão associada do serviço; 

 2. organização e prestação de serviço integrado; 

 3. delegação de serviços; e 

 4. revisão de preços públicos ou de taxas. 

 § 1o  A composição dos órgãos colegiados de que trata o caput deve contemplar ao menos 

representações das instituições públicas com atuação relevante no saneamento básico no Mu-

nicípio, dos prestadores, dos trabalhadores e dos usuários de serviço público de saneamento 

básico. 

 § 2o  Aplicam-se ao Distrito Federal as disposições deste artigo.

CAPÍTULO VIII

DOS INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO DA PNS
  

 Art. 49.  São instrumentos de implementação da PNS:

 I - a legislação e os regulamentos editados com base em suas normas;

 II - os contratos, os convênios e instrumentos congêneres, celebrados pelos entes federados 

integrantes do SISNASA, que tenham por objeto os serviços públicos de saneamento básico;

 III - os planos de saneamento ambiental;

 IV - os Relatórios Anuais de Salubridade Ambiental - RASA;

 V - o SINISA e o SINDISA; e

 VI - os fundos de universalização do saneamento básico.

  

 Art. 50.  A elaboração e a revisão dos planos de saneamento ambiental obedecerão ao seguin-

te procedimento:

 I - divulgação e debate da proposta de plano de saneamento ambiental e dos estudos que o 

fundamentam;

 II - apreciação da proposta de plano pelo Conselho das Cidades ou por órgão colegiado equi-

valente; e

 III - homologação pela autoridade competente.

 § 1o  A divulgação da proposta de plano e dos estudos que a fundamentam dar-se-á por meio 

da disponibilização integral de seu teor aos interessados e por audiência pública.

 § 2o  O debate efetivar-se-á por meio de consulta pública, com o prazo mínimo de trinta dias 

para o recebimento de críticas e sugestões, garantido a qualquer do povo o acesso às respos-

tas.
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 § 3o  Alterada a proposta de plano de saneamento ambiental deverá a sua nova versão ser 

submetida a novo e defi nitivo processo de divulgação e debate, a ser concluído no prazo máxi-

mo de sessenta dias.

 § 4o  É condição de validade para os dispositivos da proposta de plano de saneamento am-

biental a sua explícita fundamentação em estudo submetido à divulgação e debate.

 Art. 51.  A União elaborará: 

 I - o PNSA que compreenderá: 

 a) relatório de salubridade ambiental, caracterizando e avaliando a situação de salubridade 

ambiental no território nacional, por regiões e por unidade da Federação, utilizando sistema de 

indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e sócio-econômicos e apontando as causas 

das defi ciências detectadas;

 b) objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para a 

universalização dos serviços e o alcance de níveis adequados de salubridade ambiental no ter-

ritório nacional, observando a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da 

União; 

 c) diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza político-

institucional, legal e jurídica, econômico-fi nanceira, administrativa, cultural e tecnológica com 

impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos;

 d) proposição de programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas 

da PNS, com identifi cação das respectivas fontes de fi nanciamento;

 e) diretrizes para o planejamento das ações de saneamento ambiental em áreas de especial 

interesse turístico;

 f) procedimentos para a avaliação sistemática da efi ciência e efi cácia das ações programa-

das;

 g) proposta de revisão de competências dos órgãos e entidades da administração pública 

federal visando racionalizar a atuação governamental no saneamento ambiental; e 

 II - planos regionais de saneamento ambiental para as regiões integradas de desenvolvimento 

econômico que tenham serviço público de saneamento básico como função pública de interesse 

comum, bem como nos casos em que a União promover ações vinculadas a serviços públicos de 

saneamento básico integrados. 

 § 1o  O PNSA deve: 

 I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos 

e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento ambiental de interesse para a me-

lhoria da salubridade ambiental, incluindo a provisão de banheiros ou unidades hidro-sanitárias 

para população de baixa renda; e

 II - tratar especifi camente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indí-

genas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas.

 § 2o  Os planos de que trata o caput devem ser elaborados com horizonte de vinte anos, ava-
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liados anualmente e revisados a cada quatro anos, preferencialmente em períodos coincidentes 

com os de vigência dos planos plurianuais.

  

 Art. 52.  No âmbito dos Estados, considera-se atendida a obrigação prevista no inciso III do 

art. 40 quando em vigor: 

 I -  plano estadual de saneamento ambiental que: 

 a) contemple as matérias constantes do inciso I do art. 52, observadas as características es-

taduais; 

 b) seja compatível com os objetivos e as diretrizes do PNSA; 

 c) identifi que os âmbitos territoriais ótimos de estruturação dos serviços e preveja instru-

mentos de fomento para a gestão ou a prestação conjunta de serviços com vistas ao aumento 

da efi ciência; 

 d) estabeleça avaliação anual de sua execução pelo Conselho Estadual das Cidades, ou órgão 

colegiado equivalente, e revisão quadrienal; 

 II - planos regionais de saneamento ambiental para as regiões metropolitanas, aglomerações 

urbanas ou microrregiões, que tenham serviço público de saneamento básico como função pú-

blica de interesse comum, bem como nos casos em que o Estado promover ações vinculadas a 

serviços públicos de saneamento básico integrados. 

  

 Art. 53.  No âmbito dos Municípios, considera-se atendida a obrigação prevista no inciso III do 

art. 40 quando em vigor: 

 I -  plano municipal de saneamento ambiental que: 

 a) abranja todos os serviços públicos de saneamento básico e as demais ações de saneamento 

ambiental necessárias; 

 b) observadas as características locais, contemple os seguintes elementos de referência: 

 1. o relatório de salubridade ambiental no âmbito local com a identifi cação das demandas 

atuais e futuras, incluindo outros aspectos relevantes da prestação dos serviços; 

 2. as prioridades e as metas temporais; 

 3. a identifi cação e a seleção de alternativas para a ampliação, a melhoria e a atualização da 

oferta dos serviços públicos de saneamento básico e seus respectivos custos; 

 4. os planos de investimentos com a previsão e identifi cação das fontes de fi nanciamento; 

 5. a defi nição dos elementos necessários à sustentabilidade econômica e fi nanceira dos servi-

ços, incluindo as políticas de sua remuneração e de subsídios para a garantia do acesso univer-

sal, integral e equânime; 

 6. os critérios para a organização ou melhoria da prestação dos serviços, especialmente com 

a previsão ou identifi cação dos instrumentos de regulação, de fi scalização e de avaliação; 

 7. as ações de educação sanitária e ambiental, de combate ao desperdício e de mobilização 

social; 

 c) seja compatível com o plano diretor e com o plano regional de saneamento ambiental; 
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 d) estabeleça avaliação anual pelo Conselho da Cidade, ou órgão colegiado equivalente, e 

revisão com periodicidade igual à do PNSA; 

 II - planos regionais de saneamento ambiental, no âmbito de gestão associada de serviços 

públicos de saneamento básico integrados, observado o disposto no art. 54. 

  

 Parágrafo único.  As disposições deste artigo aplicam-se ao Distrito Federal. 

  

 Art. 54.  O plano regional de saneamento ambiental deve: 

 I - articular os interesses dos entes federados; 

 II - guardar similaridade com a estrutura do plano municipal e, observando as características 

regionais, buscar compatibilidade com os objetivos e metas dos planos municipais e estadu-

ais; 

 III - instituir avaliação periódica por instância colegiada; 

 IV - prever sua revisão com periodicidade igual à do PNSA. 

  

 Art. 55.  Fica criado o Sistema Nacional de Informação e de Avaliação em Saneamento Am-

biental - SINISA, com os objetivos de: 

 I - coletar e sistematizar dados relativos às condições de salubridade ambiental e à prestação 

de serviços públicos de saneamento básico; 

 II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracteri-

zação da demanda e da oferta dos serviços; 

 III - monitorar e avaliar a efi ciência, a efi cácia e a efetividade da implementação da PNS e 

do PNSA, e, particularmente, dos programas e ações realizados com recursos controlados pela 

União. 

 § 1o  As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por 

meio da rede mundial de computadores - Internet. 

 § 2o  A União incentivará os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a, por si ou por meio de 

consórcio público, organizar sistemas de informação em saneamento ambiental com estruturas 

e bases equivalentes ao SINISA, com vistas a sua gradual integração. 

 § 3o  Integrarão o SINISA os RAQS e os RASA produzidos pela União e pelos entes federados que 

aderiram à PNS. 

 § 4o  Os órgãos e entidades da administração federal produzirão, disponibilizarão e integra-

rão dados e informações ao SINISA na conformidade do regulamento desta Lei. 

 Art. 56.  A União e os entes federados que integram o SISNASA devem, no primeiro semestre 

de cada ano, elaborar e encaminhar ao órgão gestor do SINISA os RASA. 

 § 1o  O RASA caracterizará a situação dos serviços públicos de saneamento básico, das ações 

e políticas de interesse do saneamento ambiental e das infra-estruturas existentes, relacionan-

do-as com as condições socioeconômicas e de salubridade ambiental em áreas homogêneas, de 
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forma a avaliar a efetividade das ações na redução de riscos à saúde, na proteção ambiental e 

na melhoria da qualidade de vida para os diferentes estratos socioeconômicos. 

 § 2o  Instrução expedida pelos Ministros de Estado da Saúde e das Cidades disporá sobre o 

RASA, estabelecendo normas técnicas para o seu conteúdo e apresentação. 

  

 Art. 57.  Fica instituído o Sistema Nacional de Desenvolvimento Institucional e de Capacita-

ção de Recursos Humanos - SINDISA, por meio do qual a União prestará assistência técnica e 

cooperação fi nanceira aos entes federados integrantes do SISNASA, com vistas ao cumprimento 

das normas desta Lei. 

 § 1o  A assistência técnica terá por objetivo a capacitação de recursos humanos e o desenvol-

vimento institucional e tecnológico das entidades responsáveis pelo planejamento, regulação, 

fi scalização e prestação dos serviços públicos de saneamento básico. 

 § 2o  A cooperação fi nanceira compreenderá o fi nanciamento e a doação de bens e valores. 

  

 Art. 58.  A obrigação mencionada no inciso V do art. 40 desta Lei considera-se atendida 

quando os recursos de subsídios cruzados externos forem geridos e operados por meio do fundo 

especial de universalização previsto no § 1o do art. 29. 

CAPÍTULO IX

DO SANEAMENTO AMBIENTAL EM ÁREAS INDÍGENAS
  

 Art. 59.  Incumbe à União executar ações de saneamento básico nas áreas indígenas, obser-

vadas as especifi cidades étnicas e culturais e os direitos sociais e territoriais dos povos indíge-

nas. 

 § 1o  As ações de saneamento básico, executadas de forma integrada à Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, devem ser compatíveis com o PNSA. 

 § 2o  O disposto neste artigo, bem como os aspectos operacionais e técnicos do saneamento 

ambiental em áreas indígenas, será disciplinado por regulamento e instruções a ele comple-

mentares. 

CAPÍTULO X

DA POLÍTICA NACIONAL DE PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

PARA O SANEAMENTO AMBIENTAL
  

 Art. 60.  São prioridades da Política Nacional de Pesquisa Científi ca e Tecnológica para o sa-

neamento ambiental: 

 I - a otimização de custos, a sustentabilidade e a efi ciência dos serviços de saneamento bási-

co; 
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 II - a inter-relação entre a saúde pública, a salubridade ambiental e os serviços; 

 III - a preservação e a recuperação do meio ambiente e a mitigação dos impactos ambientais 

dos serviços; 

 IV - a adequação das soluções de saneamento básico às realidades locais e regionais; 

 V - a inter-relação entre a gestão do uso e ocupação do solo e os serviços; 

 VI - a conservação e uso racional sustentável da energia, da água e dos recursos naturais; 

 VII - a não-geração, a minimização da geração, o reuso e a reciclagem de resíduos sólidos; 

 VIII - a minimização da geração de esgotos, o reuso e a reciclagem das águas residuárias e das 

águas pluviais; 

 IX - o tratamento e a disposição fi nal adequada de subprodutos do saneamento; e 

 X - a melhoria das condições de salubridade e de segurança do trabalho nos serviços. 

  

 Parágrafo único.  As ações da União em pesquisa científi ca e tecnológica em saneamento 

ambiental serão orientadas para o desenvolvimento, a formação e a capacitação de recursos 

humanos, o desenvolvimento de instituições emergentes e a desconcentração geográfi ca da 

produção de ciência e tecnologia, e executadas em articulação com universidades, institutos 

de pesquisa, prestadores de serviços e empresas do setor de saneamento ambiental. 

  

 Art. 61.  Fica instituído o Programa de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico para o Sa-

neamento Ambiental, mediante ações de pesquisa científi ca e tecnológica cooperativa entre as 

universidades, os centros de pesquisa e o setor produtivo, custeado pelas seguintes fontes: 

 I - dotações do Orçamento Geral da União; e 

 II - doações de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou estran-

geiras. 

  

 Parágrafo único.  Os recursos para pesquisa e desenvolvimento do setor de saneamento am-

biental de que tratam este artigo serão destinados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científi co e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969, e 

restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 1991. 

  

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

  

 Art. 62.  O art. 15 da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescido do 

seguinte inciso: 

 “XXII - elaboração de relatórios anuais de salubridade ambiental.” (NR) 

  

 Art. 63.  O art. 4o da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 
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 “§ 4o  Os instrumentos e a legislação de ordenamento territorial, de controle do uso e ocupa-

ção e de parcelamento do solo deverão demonstrar compatibilidade com as necessidades atuais 

e futuras dos serviços públicos de saneamento básico.” (NR) 

  

 Art. 64.  O art. 7o da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte 

redação:

  

 “Art. 7o   

 II - o traçado básico do sistema viário principal, que deverá permitir a coleta motorizada de 

resíduos sólidos;

 VI - as obras necessárias para os serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento 

sanitário e de manejo das águas pluviais, com as suas características técnicas e condições para 

o acompanhamento de sua execução.” (NR) 

 Art. 65.  Os arts. 6o, 8o e 9o da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, passam a vigorar com 

a seguinte redação:

 “Art. 6o  Ao Ministério das Cidades, na qualidade de gestor da aplicação do FGTS, compete: 

 ” (NR)

 “Art. 8o  O Ministério das Cidades, a Caixa Econômica Federal e o Conselho Curador do FGTS 

serão responsáveis pelo fi el cumprimento e observância dos critérios estabelecidos nesta Lei.” 

(NR)

  

 “Art. 9o   

 § 4o  Os projetos de saneamento básico ou de infra-estrutura urbana fi nanciados com recur-

sos do FGTS poderão incluir a construção de instalações hidráulico-sanitárias para população 

de baixa renda, sempre que necessário para assegurar os benefícios de saúde associados aos 

empreendimentos.

 ” (NR)

  

 Art. 66.  A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes altera-

ções:

 “Art. 24. 

 XXVII - na contratação de serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos efetuados por asso-

ciações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconheci-

das pelo Poder Público como catadores de materiais recicláveis.

 ” (NR)
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 “Art. 89-A.  Outorgar concessão, permissão ou outra forma de delegação de serviços públicos 

essenciais, sem prévia autorização de lei que disponha sobre a regulação dos serviços, inclusive 

suas tarifas e outros preços públicos, e os instrumentos de fi scalização permanente dos servi-

ços:

  

 Pena - detenção de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

  

 Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que autorizou, homologou ou aprovou a con-

tratação ou outorga ou quem, em nome próprio ou como representante legal da pessoa jurídica 

contratada, vier a subscrever o instrumento de contrato ou outorga ou suas alterações.” (NR) 

  

 Art. 67.  O art. 39 da Lei no 8.666, de 1993, fi ca acrescido do seguinte parágrafo, passando o 

seu parágrafo único a vigorar como § 1o:

 “§ 2o  Independentemente de seu valor, as audiências públicas mencionadas no caput serão 

realizadas nas licitações que tenham por objeto a concessão de serviços públicos essenciais.” 

(NR)

 Art. 68.  O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação:

  

 “Art. 42.   

 § 1o  Vencido o prazo mencionado no caput, o serviço retornará ao poder concedente, que, 

atendido o disposto nos §§ 2o a 4o, poderá contratar, mediante licitação, nova concessão. 

 § 2o  As concessões em caráter precário, mesmo as que não possuem instrumento que as for-

malizem, bem como as com prazo vencido, ou em vigor por prazo indeterminado, inclusive por 

força de legislação anterior, continuarão válidas até o dia 31 de dezembro de 2007, desde que 

até o dia 30 de junho de 2006 tenham cumprido, cumulativamente, as seguintes condições: 

 I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da 

infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados fi nanceiros, contábeis e comerciais relativos à 

prestação dos serviços, em dimensão necessária e sufi ciente para a realização do cálculo de 

eventual indenização relativa aos investimentos ainda não amortizados pelas receitas emergen-

tes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais que regulavam a prestação do 

serviço, ou a ela aplicáveis nos vinte anos anteriores ao da publicação desta Lei; 

 II - celebração de acordo, entre o poder concedente e o concessionário, sobre os critérios e 

a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amor-

tizados ou depreciados, apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I e auditados 

por instituição especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e 

 III - a publicação na imprensa ofi cial de ato formal de autoridade do poder concedente, au-

torizando a prestação precária dos serviços por prazo de até seis meses, renovável até 31 de 

dezembro de 2007, mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II. 
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 § 3o  Não ocorrendo os entendimentos previstos no inciso II do § 2o, o cálculo da indeniza-

ção de investimentos será fi xado com base nos critérios previstos no instrumento de concessão 

antes celebrado ou, na sua omissão, nos prazos mínimos de depreciação de ativos imobilizados 

defi nidos pela legislação fi scal. 

 § 4o  No caso do § 3o, o pagamento de eventual indenização será realizado na forma prevista 

no art. 45 ou por meio de pagamentos anuais, em número de parcelas equivalentes ao prazo 

remanescente de amortização ou de depreciação dos bens indenizados, previsto no instrumen-

to de concessão antes celebrado ou, caso este seja omisso, aos prazos mínimos de depreciação 

fi xados pela legislação fi scal.” (NR) 

  

 Art. 69.  O caput do art. 2o da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 2o  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e 

serviços públicos por meio de concessão e permissão sem lei que lhes autorize e fi xe os termos, 

dispensada a lei autorizativa nos casos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições 

Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, observado, em qualquer 

caso, os termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.” (NR)

  

 Art. 70.  Os arts. 1o e 4o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, passam a vigorar com a 

seguinte redação:

  

 “Art. 1o  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 

responsabilidade por danos causados:

 I - ao meio-ambiente;

 II - ao consumidor;

 III - à ordem urbanística;

 IV - (vetado)

 V - a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

 VI - por infração da ordem econômica e da economia popular; e

 VII - à salubridade ambiental.

 Parágrafo único.  Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam 

tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou 

outros fundos de natureza institucional cujos benefi ciários podem ser individualmente determi-

nados.” (NR)

  

 “Art. 4o  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fi ns desta Lei, objetivando, inclusive, 

evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística, à salubridade ambiental 

ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.” (NR)
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 Art. 71.  O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido dos se-

guintes incisos:

 “XVI - contratar prestação de serviços de saneamento básico, ou outorgar concessão, per-

missão ou outra forma de delegação dos mesmos serviços, sem sufi ciente previsão em plano de 

saneamento ambiental;

 XVII - outorgar concessão, permissão ou outra forma de delegação de serviços públicos essen-

ciais, sem prévia autorização de lei que disponha sobre a regulação dos serviços, inclusive suas 

tarifas e outros preços públicos, e os instrumentos de fi scalização permanente.” (NR) 

  

 Art. 72.  Os arts. 3o e 4o da Lei no 9.993, de 24 de julho de 2000, passam a vigorar com a 

seguinte redação:

  

 “Art. 3o  Os recursos destinados ao FNDCT serão alocados em categoria de programação 

específi ca e reservados para o fi nanciamento de programas e projetos de pesquisa científi ca e 

desenvolvimento tecnológico do setor de recursos hídricos e saneamento ambiental, devendo 

ser administrados conforme o disposto em regulamento.

 ” (NR)

  

 “Art. 4o   

 VII - dois representantes da comunidade científi ca, sendo um do setor de recursos hídricos e 

outro do setor de saneamento ambiental;

 IX - um representante do Ministério das Cidades;

 X - um representante de entidade civil vinculada à engenharia sanitária e ambiental.” (NR)

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

  

 Art. 73.  A partir do quinto exercício fi nanceiro, contado do que se seguir à publicação desta 

Lei, os serviços públicos de saneamento básico não poderão admitir subsídios cruzados externos 

que não estejam disciplinados conforme as suas diretrizes. 

  

 Art. 74.  O disposto nos arts. 20, 24 a 28, 52, 53, 56 e 58 produzirão efeitos em:

 I - três anos, no que se refere à União, Estados, Distrito Federal e Municípios com população 

maior que cem mil habitantes ou que integrem região metropolitana, aglomeração urbana, 

área de especial interesse turístico ou região integrada de desenvolvimento econômico ou que 

sejam atendidos por serviço público de saneamento básico integrado;

 II - em cinco anos em relação aos demais Municípios.
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 § 1o  Mediante previsão em lei municipal, o prazo de cinco anos previsto no inciso II poderá 

ser prorrogado no que se refere à elaboração de plano de saneamento ambiental, para Municí-

pio com população urbana inferior a vinte mil habitantes.

  

 § 2o  Para os fi ns deste artigo, considerar-se-á a população contada pelo censo de 2000.

  

 Art. 75.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com exceção do disposto nos §§ 

1o a 5o do art. 7o, § 2o do art. 8o, parágrafo único do art. 9o, § 1o do art. 14, § 5o do art. 15, 

art. 30, arts. 32 e 33, art. 35, § 2o do art. 38, parágrafo único do art. 40, arts. 47 e 48, que 

entrarão em vigor no exercício fi nanceiro que se seguir ao de sua publicação.

  

 Art. 76.  Ficam revogados a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978, o art. 53 da Lei no 10.257, 

de 10 de julho de 2001, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, 

na parte referente às alterações procedidas no art. 1o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 

1985. 

.

.

Brasília,
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Projeto de Lei do Senado nº 155 de 2005

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento bá-

sico e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 Art. 1º Esta Lei estabelece as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico e para a política 

de saneamento básico da União.

 Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes 

princípios fundamentais:

  I - universalização do acesso;

  II - gestão integrada das atividades e infra-estruturas necessárias ao abastecimento de 

água e à coleta e destinação fi nal adequada de esgotos sanitários;

  III - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 

regionais;

  IV - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 

de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde 

e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as 

quais o saneamento básico seja fator determinante;

  V - efi ciência e sustentabilidade econômica;

  VI - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos 

usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

  VII - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisó-

rios institucionalizados;

  VIII - controle social;

  IX - segurança, qualidade e regularidade;

  X - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão efi ciente dos recursos 

hídricos.

 Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

  I - saneamento básico: abastecimento de água potável e afastamento e disposição fi nal 

dos esgotos sanitários, abrangendo a integralidade das redes, instalações operacionais e ativi-
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dades relacionadas à:

  a) captação, adução e tratamento de água bruta, adução, reservação e distribuição de 

água tratada, incluindo as ligações prediais e os instrumentos de medição; 

  b) coleta, transporte, tratamento e disposição fi nal de esgotos sanitários; e

  c) tratamento e destinação fi nal dos lodos e de outros resíduos resultantes dos processos 

de tratamento;

  II - serviço de saneamento básico de interesse local: aquele no qual todas as atividades, 

infra-estruturas e instalações operacionais se destinem exclusivamente ao atendimento de um 

único Município e se localizem em seu território; 

  III - serviço de saneamento básico de interesse comum: aquele em que alguma das 

atividades, infra-estruturas ou instalações operacionais descritas no inciso I atenda a dois ou 

mais Municípios ou seja dependente, concorrente, confl uente ou integrada a funções públicas 

e serviços supramunicipais;

  IV - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de coope-

ração ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição;

  V - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao 

saneamento básico;

  VI - regulação: defi nição das condições e fi scalização da prestação dos serviços públicos, 

em seus aspectos sociais, econômicos, técnicos e jurídicos;

  VII - prestação regional: aquela em que um único prestador público, empresa pública ou 

sociedade de economia mista atende a dois ou mais titulares

  VIII - subsídios: instrumento econômico de política social, para garantir a universaliza-

ção do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa 

renda.

CAPÍTULO II

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

 Art. 4º Os titulares dos serviços poderão estabelecer cooperação, na forma da lei, para pla-

nejar, organizar, regular, fi scalizar e prestar os referidos serviços, mediante gestão associada ou 

prestação regional, na forma desta Lei e da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005. 

 Parágrafo único. O titular ou consórcio poderá, mediante convênio, delegar a outro ente fe-

derado o planejamento, a regulação e a fi scalização do serviço.

 Art. 5º O titular dos serviços formulará política pública de saneamento básico, devendo para 

tanto: 

  I - elaborar o plano de saneamento básico, nos termos desta lei;

  II - autorizar a delegação dos serviços e defi nir o ente responsável pela sua regulação e 
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fi scalização, bem como os procedimentos de sua atuação;

  III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclu-

sive quanto ao volume mínimo per capita, observadas as normas nacionais relativas à potabili-

dade da água;

  IV - fi xar os direitos e os deveres dos usuários e os mecanismos de controle social;

  V - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Na-

cional de Informações em Saneamento;

  VI - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 

reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais.

 Parágrafo único. Quando a prestação dos serviços envolver diferentes prestadores, haverá 

entidade única encarregada das funções de regulação e de fi scalização, que defi nirá, pelo me-

nos, o seguinte:

  I - normas técnicas, relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços pres-

tados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

  II - normas econômicas e fi nanceiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos 

por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

  III - garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos 

serviços; 

  IV - mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, 

perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;

  V - sistema contábil específi co para o prestador que atue em mais de um Município.

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO

 Art. 6º A prestação dos serviços observará plano de saneamento básico, que abrangerá os 

seguintes elementos principais:

  I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema 

de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as cau-

sas das defi ciências detectadas;

  II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas 

soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos seto-

riais;

  III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de 

modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 

correlatos, identifi cando possíveis fontes de fi nanciamento; 

  IV - ações para emergências e contingências;

  V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da efi ciência e efi cácia 
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das ações programadas.

  § 1º O plano de saneamento básico será revisto periodicamente, em prazo não superior 

a quatro anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.

   § 2º Será assegurada ampla divulgação da proposta de plano e dos estudos que a funda-

mentam, inclusive com a realização de audiências e consultas públicas. 

   § 3º O plano deverá considerar a bacia hidrográfi ca como unidade de referência.

  § 4º O cumprimento do plano de saneamento básico será parte integrante dos instru-

mentos de delegação do serviço.

  § 5º O plano será editado pelo titular, podendo ser elaborado pelo prestador do 

serviço.

CAPÍTULO IV

DA REGULAÇÃO

 Art. 7o O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

 I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e fi nanceira;

 II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

 Art. 8º São objetivos da regulação:

 I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação 

dos usuários;

  II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

  III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos ór-

gãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;

  IV - defi nir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e fi nanceiro do contrato 

quanto a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a efi ciência e efi cácia dos 

serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

 Art. 9º O ente responsável pela regulação editará normas relativas às dimensões técnica, 

econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, entre outros, os seguintes as-

pectos: 

  I - padrões de qualidade da prestação dos serviços;

  II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

  III - planos de investimento e de melhoria dos serviços;

  IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua 

fi xação, reajuste e revisão;

  V - medição, faturamento e cobrança de serviços;

  VI - monitoramento dos custos;

  VII - avaliação da efi ciência e efi cácia dos serviços prestados;



Confederação Nacional de Municípios - CNM

Saneamento Básico - Caderno de Legislação - 59

  VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certifi cação;

  IX - subsídios tarifários e não tarifários;

  X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

  XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;

  XII - penalidades pelo descumprimento de normas.

 Parágrafo único. Os Municípios poderão delegar o exercício da regulação a qualquer entidade 

reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, explicitando, no ato de delega-

ção, a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes 

envolvidas.

 Art. 10. Em caso de gestão associada ou prestação regional dos serviços, os titulares poderão 

adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação, em toda a área de 

abrangência da associação ou da prestação.

Seção I

Dos Aspectos Econômicos e Sociais

 Art. 11. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-fi -

nanceira assegurada mediante os recursos obtidos com a cobrança de tarifas, cuja instituição 

observará as seguintes diretrizes:

  I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde;

  II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

  III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o 

cumprimento das metas e objetivos do serviço;

  IV - inibição do consumo supérfl uo e do desperdício de recursos;

  V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

efi ciência;

  VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

  VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e efi cientes, compatíveis com os níveis 

exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

  VIII - incentivo à efi ciência dos prestadores dos serviços. 

 Parágrafo único. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 

localidades que não tenham capacidade de pagamento sufi ciente para cobrir o custo integral 

dos serviços.

 Art. 12. A estrutura tarifária poderá levar em consideração os seguintes fatores:

  I - categorias de usuários, distribuída por faixas ou quantidades crescentes de utilização 
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ou de consumo;

  II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

  III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de 

objetivos sociais, como a preservação da saúde pública e o adequado atendimento dos usuários 

de menor renda;

  IV - custo mínimo necessário para disposição do serviço em quantidade e qualidade ade-

quadas;

  V - ciclos signifi cativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

  VI - capacidade de pagamento dos consumidores.

 Art. 13. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda 

serão, dependendo das características dos benefi ciários e da origem dos recursos:

 I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados ao 

prestador dos serviços;

  II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fi scais, quando decorrerem da 

alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

  III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de 

prestação regional.

 Art. 14. A tarifa dos serviços será fi xada pelo ente regulador, devendo o seu valor ser preser-

vado por meio das regras de reajuste e, quando for o caso, de revisão.

 Parágrafo único. A cobrança pelos serviços de esgotamento sanitário poderá ser feita em ra-

zão do consumo de água.

 Art. 15. Os reajustes serão realizados no intervalo mínimo de doze meses, de acordo com 

índice de infl ação previamente defi nido.

 Art. 16. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 

serviços e das tarifas praticadas, e poderão ser:

  I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e 

a reavaliação das condições de mercado;

  II - extraordinárias, quando se verifi car a ocorrência de fatos não previstos no contrato, 

fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-fi nanceiro.

  § 1º As revisões tarifárias terão sua pauta defi nida pela entidade reguladora, ouvidos 

previamente o poder concedente, o prestador dos serviços e os usuários, devendo ser realizada, 

pelo menos, uma audiência pública.

  § 2º Nos casos de delegação decorrentes de licitação, nos primeiros quatro anos de vi-

gência da concessão, não poderão ser revisados quaisquer dos itens defi nidores do certame.
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  § 3º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à efi ciência, inclusive 

fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos 

serviços. 

  § 4º Os fatores de produtividade poderão ser defi nidos com base em indicadores de ou-

tras empresas do setor.

  § 5º O prestador de serviços poderá ser autorizado a repassar aos usuários custos e en-

cargos tributários não previstos originalmente, por ele não administrados.

 Art. 17. As tarifas serão fi xadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões 

ser tornados públicos com antecedência mínima de 30 dias com relação à sua aplicação.

 Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário fi nal deverá obedecer a modelo estabele-

cido pelo ente regulador, que defi nirá os custos que deverão estar explicitados.

 Art. 18. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses: 

  I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

  II - necessidade de efetuar reparos, modifi cações ou melhorias de qualquer natureza nos 

sistemas;

  III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água con-

sumida, após ter sido previamente notifi cado a respeito;

  IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do pres-

tador, por parte do usuário; e

  V - inadimplemento do usuário no pagamento das tarifas, após ter sido formalmente 

notifi cado.

  § 1o As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos 

usuários.

  § 2º A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput será precedida de pré-

vio aviso ao usuário, não inferior a quinze dias da data prevista para a suspensão.

  § 3º  O titular dos serviços preverá condições especiais de proteção social quando hou-

ver inadimplemento de usuário residencial de baixa renda, benefi ciário de tarifa social, ou de 

instituições declaradas de utilidade pública.

 Art. 19.  Grandes usuários poderão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, me-

diante contrato específi co, ouvido previamente o regulador.

 Art. 20. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos pe-

rante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, observada a legislação 

pertinente às sociedades por ações.

  § 1º Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o pres-

tador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimen-
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tos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências fi scais voluntárias.

  § 2º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos 

saldos serão anualmente auditados e certifi cados pela entidade reguladora.

  § 3º Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certifi cados poderão consti-

tuir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos 

sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. 

  § 4o A reversão dos bens, ao fi nal do prazo contratual, é condicionada ao prévio ressar-

cimento dos saldos existentes aos prestadores.

  § 5º Na hipótese de não haver entidade reguladora, o cálculo do crédito a que se refere 

o caput deste artigo levará em consideração o valor atualizado dos bens, a ser feito por meio 

de avaliação realizada por peritos de reconhecida idoneidade e independência, escolhidos de 

mútuo acordo entre o prestador e o poder concedente, fi cando o valor da avaliação sujeito a 

correção monetária até a data do efetivo pagamento da indenização.

Seção II

Dos Aspectos Técnicos

 Art. 21. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a 

regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos 

usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas 

regulamentares e contratuais.

 Parágrafo único. A União defi nirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água.

 Art. 22.  O licenciamento ambiental para tratamento e disposição fi nal de efl uentes gerados 

nas estações de tratamento de água e de esgotos poderá ser feito por etapas, a fi m de alcançar 

progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacida-

de de pagamento dos usuários. 

 Art. 23. Toda edifi cação domiciliar permanente urbana será conectada às redes públicas 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento de 

tarifas. 

 Parágrafo único. Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas solu-

ções individuais de abastecimento de água e afastamento e destinação fi nal dos esgotos sanitá-

rios, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas 

políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.
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 Art. 24. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos, declarada 

pela autoridade gestora de recursos hídricos, que obrigue a adoção de racionamento, o ente 

regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos 

adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio fi nanceiro da prestação do serviço e a gestão da 

demanda. 

CAPÍTULO V

DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO

 Art. 25. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará as 

seguintes diretrizes:

  I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no acesso ao 

saneamento básico;

  II - aplicação dos recursos fi nanceiros por ela administrados de modo a promover o de-

senvolvimento sustentável, a efi ciência e a efi cácia; 

  III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

  IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planeja-

mento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

  V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

  VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

  VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, in-

clusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas e 

sociais peculiares; 

  VIII - fomento ao desenvolvimento científi co e tecnológico, à adoção de tecnologias 

apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados; 

  IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em considera-

ção fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, 

disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

  X - adoção da bacia hidrográfi ca como unidade de referência para o planejamento;

  XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Municípios, me-

diante mecanismos de cooperação entre entes federados.

 Parágrafo Único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, de ha-

bitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde 

e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, devem 

considerar a necessária articulação, inclusive no que se refere ao fi nanciamento, com o sanea-

mento básico.
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CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 26.  O § 5º do art. 2º da Lei nº 6.766, de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

  “§ 5º A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos ur-

banos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abasteci-

mento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. (NR)” 

 Art. 27. O art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 28. .......................................................................................

 ......................................................................................................

  § 3º Para os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista 

não dependentes, a base de cálculo do limite previsto no caput deste artigo deverá ser ajus-

tada, para cada empresa, de forma a incluir a respectiva receita de vendas e serviços, sendo 

vedada a realização de parcerias fora da área de atuação da respectiva empresa, legal e esta-

tutariamente defi nida nos dois anos anteriores à realização da parceria. (NR)”

 Art. 28.  Fica revogada a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.

 Art. 29.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O quadro de saneamento básico apresenta repercussões sociais em áreas fundamentais para a 

qualidade de vida, como o meio ambiente, a saúde, o turismo e o desenvolvimento urbano. Os 

efl uentes urbanos são a principal fonte poluidora dos recursos hídricos, comprometendo outros 

possíveis usos, como navegação, irrigação, pesca e lazer, além do próprio abastecimento de 

água dos Municípios a jusante de sua emissão. O atendimento a doenças decorrentes de más 

condições sanitárias absorve grande parte dos recursos públicos em saúde. A implantação de 

redes de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em assentamentos irregulares im-

plica altos custos de urbanização, que são suportados por toda a população.

A maioria dos Municípios não dispõe de um marco legal adequado para a prestação desse ser-

viço essencial. A situação mais comum é aquela em que uma empresa pública ou sociedade de 

economia mista estadual atua, com ou sem um contrato formal de concessão, sem qualquer 

forma de regulação. 
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Independentemente da natureza pública ou privada do prestador do serviço, esse quadro é 

inconveniente por diversos motivos: deixa a população vulnerável ao poder de monopólio do 

prestador dos serviços; desestimula o investimento na expansão e na melhoria do sistema, uma 

vez que o prestador não tem segurança jurídica de que será ressarcido; e não cria incentivos 

para o aumento da produtividade do prestador, uma vez que seus custos são repassados auto-

maticamente para as tarifas.

Muitos Municípios não têm condições físicas de prestar o serviço autonomamente, por depende-

rem de fontes de água externas ao seu território ou por apresentarem sua área urbana conurba-

da com a de Municípios vizinhos. Nessas situações, o quadro jurídico é ainda mais incerto, uma 

vez que têm surgido diversos confl itos sobre a própria titularidade do serviço, entre o Estado e 

os Municípios envolvidos.

O projeto ora apresentado tem origem em sugestão elaborada pelo Fórum de Secretários Esta-

duais de Saneamento Básico e por outras entidades do setor, como a Associação das Empresas 

de Saneamento Básico Estaduais. 

A presente proposição visa a aperfeiçoar o modelo institucional de prestação do saneamento 

básico no País, mediante o estabelecimento de normas claras, que reduzam as incertezas exis-

tentes na relação entre o Poder Público e os prestadores do serviço.

 Nesse sentido, são estabelecidos princípios fundamentais para a prestação dos serviços, as-

sim como regras sobre o exercício da titularidade, o planejamento, a regulação e a política 

federal de saneamento básico. 

Estamos certos de que o estabelecimento de um novo marco regulatório contribuirá signifi ca-

tivamente para a expansão desse serviço público essencial, o que benefi ciará não apenas os 

brasileiros atualmente excluídos de seu acesso, mas também toda a população brasileira, na 

medida em que o saneamento básico é condição fundamental de qualidade de vida e de desen-

volvimento econômico.

Sala das Sessões, 

Senador GERSON CAMATA
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